
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5539                     07 de Janeiro de 2022
1

Sexta-feira
07 de Janeiro de 

2022

Nº 5539Ano XXVIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Plano Municipal da Primeira Infância - PMPI– 2020/2030, 
conforme estabelecido na Lei n.º 2.049 de 22 de novembro 
de 2019, demonstrando os recursos a serem aplicados dire-
ta e indiretamente em ações voltadas à primeira infância, 
em demonstrativo específi co que será parte integrante da 
Lei Orçamentária Anual.

 III - promover a qualidade de vida e a efi ciência dos 
espaços e equipamentos urbanos;

 IV - estimular o desenvolvimento econômico local de 
forma sustentável;

 V - introduzir o conceito de sustentabilidade am-
biental como eixo orientador do desenvolvimento do muni-
cípio e atuar pela proteção e respeito aos recursos naturais 
locais; e

 VI - gestão planejada, articulada e efetiva, voltada 
para o atendimento das necessidades da cidade e de sua 
gente.

 § 3º Constituem parte integrante desta Lei e com-
põem o conjunto de anexos mencionado no caput deste ar-
tigo os seguintes: 

 Anexo I: Quadro de previsão da receita para o qua-
driênio de 2022-2025; e

 Anexo II: Quadro de programas com objetivos, as 
ações, metas físicas e valores para o quadriênio 2022-2025. 

 Art. 2º As Leis de diretrizes orçamentárias, conterão 
para o exercício a que se referirem os programas do Plano 
Plurianual as prioridades que deverão ser contempladas na 
lei orçamentária anual correspondente.

 Art. 3º As codifi cações de programas e ações deste 
Plano serão observadas nas leis de diretrizes orçamentá-
rias, nas leis orçamentárias e nos projetos de Lei que os 
modifi quem.

 Parágrafo único. Os códigos a que se refere este ar-
tigo prevalecerão até a extinção dos Programas e ações a 
que se vinculem.

 Art. 4º As receitas necessárias para a execução des-
te Plano Plurianual serão formadas pelas Transferências 
Voluntárias dos Governos Estaduais e Federais, pelas trans-
ferências constitucionais e demais fontes enumeradas no 
art. 11 da Lei Federal n º 4.320, de 17 de março de 1964.

 Art. 5º Os valores fi nanceiros contidos nos anexos 
I e II desta lei, sem caráter normativo, são orçados a pre-
ços de junho de 2021, podendo, entretanto, ser corrigidos 
monetariamente por ocasião da elaboração dos orçamentos 
anuais correspondentes e, de conformidade com as demais 
normas defi nidas em Lei.

 Parágrafo único. Os valores defi nidos no caput des-
te artigo são referenciais, não se constituindo em limites 
para a programação de despesas.

 Art. 6º Dependendo da disponibilidade de recursos 
fi nanceiros e orçamentários, devidamente em cada exercí-
cio do período de 2022-2025, fi ca o poder Executivo autori-
zado a reajustar o Plano objeto desta Lei durante o próprio 
exercício em que decorra a execução orçamentária anual, 

GABINETE DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

GABINETE EXECUTIVO

 LEI Nº 2.235, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

 INICIATIVA: PODER EXECUTIVO.

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MU-
NICÍPIO DE BOA VISTA, PARA O QUADRIÊNIO 
2022 – 2025.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço sa-
ber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte

 LEI:

 Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual para o 
quadriênio 2022-2025 do Município de Boa Vista, em cum-
primento ao disposto no art. 165, § 1º da Constituição Fede-
ral, estabelecendo para o período, os programas com seus 
respectivos objetivos, as ações, as metas físicas e fi nancei-
ras da Administração Pública Municipal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada, na forma do conjunto de 
anexos integrantes da Lei.

 § 1º Para cumprimento das disposições constitucio-
nais que disciplinam o Plano Plurianual, consideram-se:

 I - Diagnóstico: a identifi cação da realidade existen-
te, de forma a permitir a caracterização e a mensuração dos 
problemas e necessidades;

 II - Diretrizes: Conjunto de critérios de ação e de-
cisão que devem disciplinar e orientar a atuação governa-
mental;

 III - Programas: Instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização dos objetivos 
pretendidos;

 IV - Objetivo: Resultado que se pretende alcançar 
com a realização do programa governamental;

 V - Ações: Conjunto de operações das quais resul-
tam produtos que contribuem para atender ao objetivo de 
um programa. As ações podem ser classifi cadas como pro-
jeto, atividade ou operações especiais.

 VI - Produto: Os bens e serviços produzidos em cada 
ação governamental na execução do programa;

 VII - Meta: A especifi cação e a quantifi cação física 
dos objetivos estabelecidos.

 § 2º O PPA 2022-2025 é o instrumento de planeja-
mento governamental e terá como estratégia: 

 I - articular e promover a constituição de uma rede 
de proteção social aos cidadãos, em especial à criança e ao 
adolescente, à mulher e aos idosos; 

 II - assegurar a consignação de dotações orçamen-
tárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do 
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procedendo conforme a necessidade, a antecipação, prorro-
gação, anulação ou mesmo inclusão de novas ações, metas 
físicas e fi nanceiras, tendo em vista a ajustá-lo: 

 I - as alterações emergentes ocorridas no contexto 
sócio-econômico e fi nanceiro;

 II - ao processo gradual de reestruturação do gasto 
público do Município com o objetivo de assegurar o equilí-
brio fi nanceiro;

 III - ao aumento de investimentos públicos, em par-
ticular os voltados para área social;

 IV - a concessão de racionalidade e austeridade do 
gasto público municipal;

 V - aos limites impostos pela Lei Complementar nº 
101/ 2000, de 4 de maio de 2000;

 VI - a elevação do nível de efi ciência do gasto públi-
co;

 VII - a proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 VIII - a proposta orçamentária anual.

 Parágrafo único. A inclusão, exclusão ou alteração 
de ações orçamentárias e de suas metas físicas e fi nancei-
ras que envolvam recursos do orçamento municipal acom-
panhará os projetos das Leis de Diretrizes Orçamentárias e 
das Leis Orçamentárias Anuais.

 Art. 7º A aplicação do disposto no artigo anterior, 
não exime a obrigação do ajuste concomitante do Orçamen-
to do Município, na forma do que a Lei Orçamentária Anual 
dispuser, quanto à antecipação, prorrogação, anulação ou 
inclusão de novas ações, metas físicas e fi nanceiras ocorrem 
durante a execução orçamentária de cada exercício fi nan-
ceiro do Período 2022-2025.

 Art. 8º A exclusão ou alteração de programas cons-
tantes desta Lei ou a inclusão de novos programas serão 
propostos pelo Poder Executivo por meio de projeto de lei 
especifi co, observado o disposto no art. 9 º desta Lei.

 Parágrafo único. O projeto de lei mencionado no ca-

put deste artigo conterá, no mínimo:

 I - na hipótese de inclusão de programa: indicação 
dos recursos que fi nanciarão o programa proposto e seus 
objetivos;

 II - na hipótese de alteração ou exclusão de progra-
ma: uma exposição das razões que motivaram a proposta.

 Art. 9º A inclusão, exclusão ou alteração de ações 
orçamentárias e de suas metas, quando envolverem recur-
sos orçamentários do Estado e ou da União, poderá ocorrer 
por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus crédi-
tos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor do 
respectivo programa.

 Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado 
a:

 I - efetuar a alteração dos quantitativos das ações;

 II - incluir, excluir ou alterar outras ações e respecti-
vas metas, exclusivamente nos casos em que tais modifi ca-
ções não envolvam recursos dos Governos Estaduais e Fede-
rais, respectivamente.

 Art. 10. O poder executivo fi ca autorizado a:

 I -incluir, Excluir e Incorporar Unidades Orçamentá-
rias;

 II - alterar o Órgão responsável por Programas e 
Ações;

 III - alterar os indicadores dos Programas;

 IV - adequar à meta física de Ação Orçamentária 
para compatibilizá-la com alterações no seu valor, produto, 
ou, unidade de medida efetivada pelas Leis Orçamentárias 
e seus Créditos Adicionais.

 Parágrafo único. A Inclusão, Exclusão e Incorpora-
ção de Unidades Orçamentárias, mencionado no Caput des-
te Artigo, Inciso I, serão propostas pelo Poder Executivo por 
meio de Projeto de Lei específi ca.

 Art. 11. Os programas e ações decorrentes de proje-
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§ 1º O pedido de parcelamento, na via admi-
nistrativa ou judicial, importa em confi ssão ir-
retratável do crédito tributário e renúncia à im-
pugnação ou recurso administrativo ou judicial, 
bem como em desistência dos já interpostos;

§ 2º Cada estabelecimento do mesmo titular é 
considerado autônomo para efeito de parcela-
mento; 

§ 3º (VETADO)

§ 4º O valor de cada parcela será obtido me-
diante a divisão do valor do débito consolida-
do, no dia da concessão do parcelamento, pelo 
número de parcelas concedidas, conforme pa-
râmetros: 

I – Para pessoa física, a parcela não poderá ter 
o seu valor original inferior a 30 (trinta) UFM; 

II – Para pessoa jurídica, a parcela não pode-
rá ter o seu valor original inferior a 100 (cem) 
UFM. 

§ 5º Cada parcela mensal será acrescida de ju-
ros de 1% (um por cento) ao mês ou fração de 
mês e a parcela paga após o vencimento será 
acrescida das multas previstas no Art. 113, I, 
desta lei, após a atualização com base na UFM;

§ 6º No caso de deferimento do pedido será 
disponibilizada ao contribuinte a primeira par-
cela, fi cando a homologação do pedido condi-
cionado ao efetivo recolhimento da mesma; 

§ 7º No caso de atraso de pagamento das par-
celas, em quantidade superior a 03 (três), con-
secutivas ou alternadas, o débito será inscrito 
imediatamente em Dívida Ativa, com o saldo 
remanescente devidamente atualizado, para 
cobrança administrativa, protesto ou execução 
fi scal. 

§ 8º Em se tratando de reparcelamento, obser-
vado o disposto no § 4º deste artigo, o débito 
consolidado poderá ser reparcelado em uma 
das seguintes condições:

I – (VETADO)

II – (VETADO)

(...)

“Art. 120. A base de cálculo do imposto é o va-
lor venal do imóvel. 

Parágrafo único. Na determinação da base de 
cálculo:

I – não se consideram os bens móveis mantidos, 
em caráter permanente ou temporário, no imó-
vel, para efeito de sua utilização, exploração, 
aformoseamento ou comodidade;

II – se considera:

a) no caso de terrenos não edifi cados, em cons-
trução, condenadas ou interditadas, em demo-
lição ou em ruínas, o valor venal do solo;
b) nos demais casos, o valor venal do solo e da 
edifi cação.
c) Parte utilizável de imóveis urbanos regula-
rizados, situados fora da área de preservação 
permanente devidamente caracterizada pelo 
Órgão Municipal competente.” (NR)

(...)

“Art. 130. Fica isento do imposto o sujeito pas-
sivo que, comprovadamente, atenda a uma das 
seguintes condições: 

I – seja proprietário, titular do domínio útil ou 

tos e ou atividades, objeto de abertura de créditos especiais 
autorizados por lei especifi ca, fi carão fazendo parte auto-
maticamente do Plano Plurianual para o quadriênio 2022-
2025.

 Art. 12. O Plano Plurianual 2022-2025 será anual-
mente avaliado.

 Parágrafo único. A avaliação do Plano Plurianual 
referido no caput deste artigo será coordenada pela Secre-
taria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças, que 
expedirá normas e instruções sobre tal processo.

 Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista, 06 de janeiro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 LEI Nº 2.236, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

 INICIATIVA: PODER EXECUTIVO.

MODIFICA O INCISO III, DO §1º, DO ART. 28-A, 
DA LEI MUNICIPAL Nº 1.406, DE 09 DE ABRIL DE 
2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço sa-
ber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte

 LEI:

 Art. 1º O inciso III, do §1º, do art. 28-A, da Lei Muni-
cipal nº 1.406, de 09 de abril de 2012 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 28-A. ...

§1º ...

III – Fica autorizado o Executivo alterar o quan-
titativo de PSS, constante na tabela do anexo 
VII, por meio de Decreto, desde que observado 
o valor total máximo de R$ 3.000.000,00.” (NR)

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de publica-
ção, revogadas as disposições contrárias.

 Boa Vista, 06 de janeiro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO

 LEI COMPLEMENTAR Nº 019, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

 INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

ALTERA O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
– LEI COMPLEMENTAR Nº 1.223, DE 29 DE DE-
ZEMBRO DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, no uso 
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Munici-
pal aprovou, e eu sanciono a seguinte 

 LEI: 

 Art. 1º Os artigos da Lei Complementar nº 1.223 de 
29 de dezembro de 2009 passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 62. A Instrução Normativa disciplinará as 
formas, critérios, procedimentos e regulamen-
tações sobre os demais casos pertinentes ao 
parcelamento, inclusive o pagamento de crédi-
to tributário em atraso.
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possuidor a qualquer título de imóveis tomba-
dos pelo Município;

II – seja o proprietário aposentado, pensionis-
ta ou benefi ciário de regime de previdência ou 
assistência social, com renda familiar mensal 
de até 1.220 (mil duzentos e vinte) UFM, e pos-
sua único imóvel cadastrado no Município;

III – seja proprietário, titular de domínio útil 
ou possuidor a qualquer título de único imóvel, 
utilizado exclusivamente como sua residência, 
com área construída de até 60m2, em terreno 
com o máximo de 500m2 com área total;

IV – seja entidade declarada de utilidade públi-
ca por lei municipal;

§ 1º A isenção disposta no inciso III, não será 
concedida quando no lote correspondente for 
edifi cada mais de uma unidade independente.

§ 2º Serão estabelecidas em Instrução Norma-
tiva as demais condições de que tratam as con-
cessões dos incisos deste artigo.” (NR)

(...)

“Art. 176. O Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza será recolhido à Prefeitura até 
o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao fato ge-
rador da obrigação, inclusive quando houver a 
retenção do imposto. 

§ 1º Quando se tratar de órgãos da adminis-
tração direta da União, dos Estados, Distri-
to Federal e dos Municípios, assim como suas 
autarquias, fundações de direto público e pri-
vado, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, a retenção deverá ocorrer no ato 
do pagamento do serviço tomado, fazendo-se 
o recolhimento aos cofres da Fazenda Pública 
Municipal, no mês subsequente aquele que o 
pagamento do serviço tiver sido efetuado, con-
forme prazo previsto no caput deste artigo.

§ 2º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza, referente ao item 12 da Tabela I desta 
Lei, quando realizado por pessoa física ou ju-
rídica não possuidora de Inscrição Municipal, 
será recolhido antecipadamente até o último 
dia útil antes do evento.” (NR)

(...)

“Art. 181. A taxa de licença tem como fato ge-
rador o exercício regular do poder de polícia do 
Município, mediante atividade que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberda-
de, regule e fi scalize a prática de ato ou abs-
tenção de fato, em razão de interesse de Poder 
público concernente: 

I – à segurança, à higiene, à ordem, à tranqui-
lidade e aos costumes;

II – à disciplina da produção e do mercado;

III – ao exercício de atividades econômicas de-
pendentes de concessão ou autorização do Po-
der municipal;

IV – ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais e coletivos.

§ 1º Qualquer pessoa física ou jurídica de di-
reito público ou privado depende de licença 
prévia da Administração Municipal para, no 
território do Município, de forma permanente, 
intermitente ou temporária, em estabelecimen-
tos fi xos ou não:

I – exercer quaisquer atividades comerciais, in-
dustriais, produtoras ou de prestação de ser-
viços;

II – executar obras de construção civil;

III – promover loteamentos, desmembramentos 
ou remembramentos;

IV – ocupar áreas em vias e logradouros pú-
blicos;

V – promover publicidade mediante:

a) painéis, cartazes ou anúncios nas vias e lo-
gradouros públicos, inclusive letreiros e seme-
lhantes, nas partes externas dos edifícios par-
ticulares;
b) pessoas, veículos, animais, alto-falantes ou 
qualquer outro aparelho sonoro ou de projeção 
de imagens, símbolos, mensagens nas vias e 
logradouros públicos.

§ 2º No exercício da atividade reguladora a 
que se refere este artigo, as autoridades muni-
cipais, visando conciliar a concessão da licença 
pretendida com o planejamento físico e o de-
senvolvimento socioeconômico do Município, 
levarão em conta, entre outros fatores:

I – o ramo e o grau de risco da atividade a ser 
licenciada;

II – a localização do estabelecimento, se for o 
caso;

III – as repercussões da prática do ato ou da 
abstenção do fato para a comunidade e o meio 
ambiente.” (NR)

(...)

“Art. 185. As licenças para localização e fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais, 
industriais e prestadores de serviços serão con-
cedidas em obediência à legislação específi ca, 
sob a forma de alvará nos termos da tabela III. 

§ 1º (VETADO)

§ 2º O alvará deverá ser exposto em local visí-
vel e será apresentado sempre que solicitado 
pela fi scalização municipal. 

§ 3º O ambulante deverá portar seu alvará de 
licença para exploração de atividades econô-
micas em vias e logradouros públicos, apresen-
tando-o sempre que requisitado pela fi scaliza-
ção. 

§ 4º As pessoas físicas e jurídicas fi cam obriga-
das a atualizar anualmente suas informações 
cadastrais, junto ao Órgão Tributário.

§ 5º As licenças de que tratam as atividades de 
baixo risco serão concedidas mediante forneci-
mento de dados por declaração simplifi cada do 
titular ou responsável sem prejuízo de poste-
rior fi scalização a ser estabelecido por Instru-
ção Normativa.” (NR)

(...)

“Art. 217. As autoridades tributárias poderão, 
com a fi nalidade de obter elementos que lhes 
permitam, com precisão, determinar a nature-
za e o montante dos créditos tributários, efetu-
ar a homologação dos lançamentos e verifi car 
a exatidão das declarações e dos requerimen-
tos apresentados, em relação aos sujeitos pas-
sivos:

I – (VETADO)

II – Notifi car o contribuinte ou responsável 
para, no prazo previsto no inciso anterior, para 
comparecer ao órgão tributário e prestar infor-
mações escritas ou verbais, sobre atos ou fatos 
que caracterizem ou possam caracterizar obri-
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gação tributária; 

III – fazer inspeções, vistorias, levantamentos e 
avaliações: nos locais e estabelecimentos onde 
se exerçam atividades passíveis de tributação; 
nos bens imóveis que constituam matéria tri-
butável;

IV – apreender coisas, inclusive mercadorias, 
livros e documentos fi scais, nas condições e for-
mas defi nidas na legislação tributária;

V – requisitar o auxílio da força pública ou re-
querer ordem judicial, quando indispensável à 
realização de diligências, inclusive inspeções 
necessárias ao registro dos locais e estabeleci-
mentos, assim como dos bens e da documenta-
ção dos contribuintes e responsáveis.

§ 1º As autoridades tributárias apresentarão 
identifi cação funcional quando no exercício da 
função procederem diligências junto a estabe-
lecimentos de contribuintes.” (NR)

§ 2º Se os documentos necessários para as 
ações fi scais estiverem no sistema eletrônico 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista, a qual 
a autoridade fi scal tenha acesso, não caberá 
penalização ao contribuinte pela não apresen-
tação dos mesmos, sendo responsabilidade da 
autoridade fi scal diligenciar no sistema, a fi m 
de obter os elementos necessários para a ação 
fi scal.” (NR)

(...)

“Art. 224 – (VETADO)

Parágrafo único. Esgotado o prazo de que trata 
este artigo, sem que o infrator tenha regulari-
zado a situação, o débito será inscrito em Dívi-
da Ativa.” (NR)

(...)

“Art. 225. A notifi cação preliminar será feita em 
formulário destacado de talonário próprio, no 
qual fi cará cópia com o “ciente” do notifi cado, 
e conterá os elementos seguintes:

I – nome do notifi cado;

II – local, dia e hora da lavratura;

III – descrição sumária do fato que a motivou e 
indicação do dispositivo legal violado;

IV – valor do tributo e da multa devidos;

V – assinatura do notifi cado.

§ 1º A notifi cação preliminar será lavrada no 
estabelecimento ou local onde se verifi car a 
constatação da infração.

§ 2º Ao fi scalizado ou infrator dar-se-á cópia 
da notifi cação, autenticada pelo notifi cante, 
contra recibo no original.

§ 3º A recusa do recibo, que será declarada 
pelo notifi cante, não aproveita ao fi scalizado 
ou infrator, nem o prejudica, e é extensiva às 
pessoas referidas no § 3º do art. 226.

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o no-
tifi cante declarará essa circunstância na notifi -
cação.

§ 5º As intimações e notifi cações serão válidas 
quando realizadas em horário de expediente 
da Administração, ou em qualquer dia ou horá-
rio que o estabelecimento se encontre em fun-
cionamento ou franqueado ao público.

§ 6º São válidas as intimações e notifi cações 

que tiverem anuência do representante legal 
do estabelecimento.” (NR)

(...)

“Art. 247-A. É vedado, reunir em uma só pe-
tição, impugnações referentes a mais de uma 
decisão, ainda que versem sobre os mesmos 
assuntos e alcancem o mesmo contribuinte, sal-
vo quando proferidas no mesmo processo tri-
butário, observando-se ainda, os mesmos cri-
térios dispostos no art. 251.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste 
artigo quando na impugnação houver men-
ção ao ato designatório ensejador a mais de 
01(um) auto de infração.” (NR) 

(...)

“Art. 281. Serão punidos com multa equivalente 
a:

I – 100 (cem) UFM, aplicada em dobro a cada 
reincidência, quando se tratar do não cumpri-
mento de obrigação tributária acessória, da 
qual não resulte a falta de pagamento de tri-
buto; 

II – 300 (trezentos) UFM, aplicada em dobro 
a cada reincidência, quando se tratar do não 
cumprimento de obrigação tributária acessó-
ria, da qual resulte a falta de pagamento de 
tributo;

III – quando ocorrer falta de pagamento do to-
tal ou de parte do imposto devido, lançado por 
homologação:

a) Tratando-se de atraso no pagamento, total 
ou parcial, estando devidamente declarada e 
escriturada a operação e calculado o montante 
do imposto, apurada a infração mediante ação 
tributária: multa de 10% (dez por cento) do va-
lor do crédito tributário; (NR)
b) 20% (vinte por cento) do valor do imposto 
devido e não recolhido, ou recolhido a menor, 
pelo prestador de serviços, inclusive no caso 
de responsabilidade tributária, decorrente de 
omissão de registro ou registro a menor de re-
ceitas; (NR)
c) Em casos de fraude, dolo ou sonegação tri-
butária e independentemente da ação criminal 
que houver: multa 100% (cem por cento) do va-
lor do crédito que for apurado na ação fi scal; 
d) Nas hipóteses de retenção de imposto, pela 
condição de contribuinte substituto ou asseme-
lhado, conforme o inciso I do §1º do Art. 176: 
multa de 100% (cem por cento) do valor do im-
posto retido. 

IV – 1000 (mil) UFM, aplicada em dobro a cada 
reincidência; 

a) o síndico, leiloeiro, corretor, despachante ou 
quem quer que facilite proporcione ou auxilie, 
por qualquer forma, a evasão ou sonegação de 
tributo, no todo ou em parte;
b) o árbitro que prejudicar o Órgão Tributário, 
por negligência ou má-fé nas avaliações;

V – 1000 (mil) UFM, aplicada em dobro a cada 
reincidência: as empresas gráfi cas, tipografi as 
e estabelecimentos congêneres; 

a) aceitarem encomendas para confecção de 
livros e documentos tributários estabelecidos 
pelo Município, sem a competente autorização 
do Órgão Tributário;
b) não mantiverem registros atualizados de 
encomenda, execução e entrega de livros e do-
cumentos tributários, na forma da legislação 
tributária;

VI – 1.000 (mil) UFM: as autoridades, os servi-
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ou emissão, em desacordo com a legislação, 
de documento fi scal, por modelo exigível e por 
mês ou fração, a partir da obrigatoriedade; 

XVIII – 10 (dez) UFM quanto à apresentação de 
informações econômico-fi scais de interesse da 
administração tributária, declaração, guias e 
outros documentos informativos, exceto DMS, 
por cada: (Redação dada pela Lei nº 1.307, de 
2010).

a) omissão ou indicação incorreta de informa-
ções ou dados necessários aos controles do 
crédito tributário devido, seja em formulários 
próprios, guias, declarações, respostas às no-
tifi cações ou intimações, impressos ou eletrôni-
cos;
b) falta de entrega de informações exigidas 
pela legislação na forma e nos prazos legais ou 
regulamentares; 
c) emissão de documentos em desacordo com 
requisitos regulamentares; 

XIX – 20% sobre o valor atualizado da opera-
ção, na falta de emissão de documentos fi scais 
exigidos, sem prejuízos nas penalidades pre-
vistas nesta Lei pelo descumprimento das obri-
gações acessórias;

XX – 200 (duzentos) UFM, por cada, para:

a) emissão que consigne declaração falsa ou 
outras irregularidades; 
b) inutilização, extravio, posse, permanência, 
não conservação ou guarda em local fora do 
autorizado pelo Órgão Tributário, consideran-
do os últimos 05 (cinco) anos.

XXI – 300 (trezentos) UFM, por cada impressão 
de documentos sem autorização prévia: 

XXII – 300 (trezentas) UFM, por deixar de soli-
citar Autorização de Impressão de Documentos 
Fiscais – AIDF, no prazo estabelecido, por cada 
espécie de documento fi scal.

§ 1º As penalidades previstas nos incisos I, III, 
IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII, XVIII e XIX deste artigo, quando aplica-
das nas instituições fi nanceiras, bancárias, de 
crédito e/ou equiparadas, serão aplicadas em 
dobro, conforme unidades, valores e percen-
tuais estipulados nos incisos citados, inclusive 
para os casos de reincidência.

§ 2º A co-autoria e a cumplicidade nas infra-
ções ou tentativas de infração aos dispositivos 
desta Lei sujeitam os que as praticarem a res-
ponderem solidariamente com os autores pelo 
pagamento dos tributos e seus acréscimos, se 
for o caso.

§ 3º A co-autoria e a cumplicidade nas infra-
ções ou tentativas de infração aos dispositi-
vos desta Lei sujeitam os que as praticarem a 
responderem solidariamente com os autores 
pelo pagamento dos tributos, cumprimento das 
obrigações acessórias, multas, acréscimos le-
gais e demais penalidades nos âmbitos admi-
nistrativo, cível e penal” (NR)

 Art. 2º Fica revogada a Tabela IV – Taxa de Expe-
diente integrante da Lei Complementar nº 1.223/09.

 Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, salvo em relação aos §1º, do art. 
176 e VII do art. 281 da LC 1.223/09 que entram em vigor a 
partir de 1º de janeiro do ano subsequente a sua publica-
ção.

 Boa Vista, 20 de dezembro de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

dores administrativos e tributários e quaisquer 
outras pessoas, independentemente de cargo, 
ofício, função, ministério, atividade ou profi s-
são, que embaraçarem, ilidirem ou difi culta-
rem a ação do órgão tributário, sem prejuízo 
do ressarcimento do crédito tributário, se for o 
caso. 

VII – 1.000 (mil) UFM nos casos de obras não 
licenciadas ao proprietário bem como ao res-
ponsável técnico pela execução.

VIII – 60% sobre o valor do crédito tributário 
apurado, quando houver: 

a) operações tributáveis escrituradas como 
isentas ou como não tributáveis; 
b) deduções não comprovadas por documentos 
fi scais hábeis; 
c) erro na identifi cação da alíquota ou na de-
terminação da base de cálculo; 
d) erros de cálculo na apuração do imposto a 
ser pago;
e) falta de retenção, se obrigatória, nos paga-
mentos dos serviços de terceiros. 

IX – 50% sobre o crédito tributário apurado na 
falta de pagamento, quando os documentos 
fi scais que consignaram a obrigação foram re-
gularmente emitidos, mas não escriturados em 
livros próprios;

X – 100% na falta de pagamentos nos casos 
de atividades tributáveis por importâncias fi -
xas, quando omissos ou inexatos os elementos 
informativos necessários ao lançamento ou à 
conferência; 

XI – 20% na falta de pagamento quando o im-
posto tenha sido lançado:

a) a partir, exclusivamente, de base de cálcu-
lo apurada através de documentos contábeis e 
fi scais, desde que diretamente apresentados à 
fi scalização pelo sujeito passivo inscritos no ór-
gão competente; 
b) sobre o imposto arbitrado do valor do crédi-
to tributário apurado.

XII – 300% sobre o crédito tributário apurado, 
nos casos de: 

a) omissão de receitas ou de deduções irregu-
lares; 
b) início da atividade antes da inscrição ou rea-
tivação junto ao órgão competente; 
c) deduções irregulares nos casos de utilização 
de documentos viciados ou falsos; 
d) cobrança do imposto ao usuário, no docu-
mento fi scal, por fora do preço dos serviços; 

XIII – 100 (cem) UFM para a inexistência de ins-
crição, alteração e encerramento de atividades;

a) A penalidade imposta neste inciso só ocor-
rerá após prévia notifi cação do proprietário 
do estabelecimento, que terá após esta, o pra-
zo de trinta dias para regularização. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 002, de 2011)

XIV – 50 (cinquenta) UFM para a inexistência, 
escrituração em desacordo, em atraso ou não 
autenticação de livros fi scais, por livro;

XV – 200 (duzentos) UFM para inutilização, ex-
travio, perda ou não-conservação, por livro fi s-
cal, nota fi scal ou cupom fi scal;

XVI – 500 (quinhentos) UFM para cada registro 
em duplicidade de documentos que gerem de-
duções no pagamento do imposto, ou adultera-
ção e outros vícios que infl uenciem a apuração 
do crédito tributário; 

XVII – 200 (duzentos) UFM para a inexistência 
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 Art. 1º Nos termos do art. 9º, inciso I e art. 10, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
do Município de Boa Vista-RR, Lei Municipal nº 1.406/2012, 
(e suas alterações) e Lei nº 1.611/15, a Convocação e Nome-
ação do candidato Fernando André Martins Ferreira, Inscri-
ção 178947014858, CPF nº 523.412.###-##, classifi cação 
4º, para exercer em caráter efetivo, o cargo de Analista/
Médico Cirurgião Cabeça e Pescoço, do Quadro Geral do 
Município de Boa Vista.

 Art. 2º Fica a posse condicionada à apresentação 
dos documentos pessoais (frente e verso), certidões, exames 
médicos, formulário pré-admissional e declarações cons-
tantes no anexo I. Os documentos, relacionados nos itens 
1, 2, 3 e 4, devem estar em formato de arquivo PDF e orga-
nizados (um arquivo para cada documento) e deverão ser 
encaminhados somente via internet, através do e-mail: con-
cursosaude.pmbv@gmail.com, no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da publicação deste Decreto no horário de 08h00 até 
00h00.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 06 de janeiro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

ANEXO I DO DECRETO Nº 0026/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

 1. DOCUMENTOS PESSOAIS: (cópias frente e verso);

 • Documento ofi cial de identidade (expedido pelas 
Secretarias de Segurança Pública ou pelas Forças Armadas, 
Polícias Militares, Ordens ou Conselhos Federais, válidos 
como identidade civil nacional);
 • Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Situ-
ação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.receita.fazenda.gov.
br/situacao)
 • Título Eleitoral e Certidão de Quitação Eleitoral 
(Site: www.tre-rr.jus.br);
 • Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para 
candidatos com idade até 45 anos;
 • Certidão de Nascimento e/ou Certidão de Casa-
mento, se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito; se divor-
ciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública de União 
Estável;
 • RG e CPF do (a) esposo (a) e Comprovante de Situ-
ação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.receita.fazenda.gov.
br/situacao)
 • Certidão de Nascimento e/ou RG de fi lhos menores 
de 18 anos e Cadastro de Pessoa Física (CPF) - Dependentes; 
(Comprovante de Situação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.
receita.fazenda.gov.br/situacao)
 • Declaração de matrícula em escola e/ou creche ou 
pré-escola dos fi lhos menores de 14 anos e Carteira de Va-
cinação
 • Carteira de Trabalho;
 • PIS/PASEP;
 • Extrato Previdenciário do INSS (CNIS-Cadastro 
Nacional de Informação Social);
 • Cartão do SUS;
 • Cartão do SUS dos dependentes e esposo (a);
 • Cartão de Vacina do candidato (a);
 • Diploma e Histórico Escolar (frente e verso), devi-
damente registrado correspondente ao nível de escolarida-
de exigida para cargo, fornecido por Instituição de Ensino 
credenciada pelo Ministério da Educação-MEC (Nível Supe-
rior), conforme Anexo III – Quadro de cargos, carga horária, 
requisitos, remunerações, números de vagas e atribuições 
do cargo/Especialidade do Edital nº 002/2019/SMAG.
 • Registro profi ssional ativo no respectivo conselho 
de classe e declaração de quitação da anuidade;
 • Comprovante de Residência atualizado;
 • Uma foto 3 x 4 (recente), e
 • Comprovante de Conta-Corrente do Banco do Bra-
sil.
 
 2. CERTIDÕES NEGATIVAS DE ANTECEDENTES CIVEIS 
E CRIMINAIS (atualizados)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0024/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Pedro Luis de Olivei-
ra, para exercer o cargo em comissão de Diretor Presidente, 
da Agência Municipal do Empreendedorismo e Fomento, a 
contar de 03 de janeiro de 2022.

 Boa Vista - RR, em 06 de janeiro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0025/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 
2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam exonerados os servidores abaixo rela-
cionados, dos cargos em comissão da  Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito, na seguinte forma.

NOME CARGO SIMBOLO
Edvaldo Pires Hermógenes Secretário Municipal DS-1
Eduardo José Cunha Morais Secretário Adjunto AS-1

 Art. 2º Ficam nomeados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem os cargos em comissão da Secre-
taria Municipal de Segurança Urbana e Trânsito, na seguin-
te forma.

NOME CARGO SIMBOLO
Eduardo José Cunha Morais Secretário Municipal DS-1
Luciana Santos de São Pedro Secretário Adjunto AS-1

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 03 de 
janeiro de 2022.

 Boa Vista - RR, em 06 de janeiro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0026/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

 O Prefeito do Município de Boa Vista, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 62, inciso X; da Lei Or-
gânica do Município de Boa Vista, de 11 de julho de 1992, 
considerando a realização do concurso público destinado a 
selecionar candidatos para provimento de vagas em cargos 
de nível médio, médio técnico e superior do quadro de pes-
soal efetivo do Município de Boa Vista-RR, de acordo com 
as condições estabelecidas no Edital n° 002/2019, publicado 
no D.O.M n° 4999, de 31 outubro de 2019, homologação do 
resultado fi nal (e suas alterações), publicado no D.O.M. nº 
5089, de 16 de março de 2020;
 
 DECRETA: 
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 • Justiça Federal (site: www.jfrr.jus.br/);
 • Polícia Técnica, (site www.pc.rr.gov.br/); 
 • Fórum da localidade onde reside (site: www.tjrr.
jus.br/)

 3. EXAMES MÉDICOS:

 • B.A.A.R;
 • E.A.S;
 • Glicose;
 • Hemograma Completo;
 • Sanidade Mental para o exercício das atribuições 
do cargo de Médico Cirurgião Cabeça e Pescoço
 • VDRL.
 • Formulário Pré-Admissional

 4. DECLARAÇÕES 

 • Declaração de Idoneidade Funcional;
 • Declaração de que não é Aposentado ou Reforma-
do por Invalidez;
 • Declaração de Bens e Valores;
 • Declaração de Dependentes Legais.
 • Declaração de não acumulo de cargos públicos.
 
 Os candidatos deverão atender, para investidura no 
cargo, aos requisitos do art. 14 do Edital de lançamento nº 
002/2019/SMAG.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

ERRATA

 DOCUMENTO Nº 005813/2022 
 ASSUNTO: Convocação e nomeação de concursados 
da Guarda Civil Municipal

 No Anexo I do Decreto nº 0022/P, publicado no Diá-
rio Ofi cial do Município nº 5538, de 06 de janeiro de 2022,

 ONDE SE LÊ: 

CARGO: Guarda Civil Municipal
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 1º 177835010839 KAIO LIMA RAMOS 007.870.XXX-XX

2. 2º 177138009526 LEANDRO SAMPAIO CUNHA 024.728.XXX-XX

3. 3º 177153003551 JOÃO VICTOR MARINHO DE SENA 031.936.XXX-XX

4. 4º 177832003993 FERNANDA RODRIGUES DA SILVA 013.827.XXX-XX

5. 5º 177666001208 JOHNSON VIANA CASTRO 008.237.XXX-XX

6. 6º 177205006654 MURILO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR 014.211.XXX-XX

7. 7º 177752003319 LUCAS ALBANO 018.401.XXX-XX

8. 8º 177812008317 WELLINGTON LIMA DA SILVA 994.848.XXX-XX

9. 9º 177107005727 MARCOS ANDRÉ BARROS MAIA 025.063.XXX-XX

10. 10º 177536013759 MATHEUS VINICIUS SANTOS DE SOUZA 034.526.XXX-XX

11. 11º 177513003849 DIERSON HENRIQUE RODRIGUES MACIEL 009.886.XXX-XX

12. 12º 177006004532 VINICIUS DA SILVA SOUZA 008.445.XXX-XX

13. 13º 177433003430 CLEMILTON DE OLIVEIRA DUTRA 008.963.XXX-XX

14. 14º 177251000051 GABRIEL SOARES FERREIRA 037.245.XXX-XX

15. 15º 177662003030 TÁRCIA LIMA BRITO 020.396.XXX-XX

16. 16º 177442004236 LUIS RICARDO MEDEIROS DE ARAÚJO 011.013.XXX-XX

17. 17º 177619000060 JOSUEL FILHO VIANA 932.787.XXX-XX

18. 18º 177870008406 BRENO DIAS DE ASSIS 014.160.XXX-XX

19. 19º 177076001450 JAIRO DA SILVA VANDERLEI VIEIRA 033.801.XXX-XX

20. 20º 177443008125 WELLINGTON JOSÉ DA SILVA DAMASCENO 008.444.XXX-XX

21. 21º 177880006660 VITÓRIA ANDRADE ARAÚJO 016.903.XXX-XX

22. 22º 177075005147 MAURICIO RUFINO DOS SANTOS 003.914.XXX-XX

23. 23º 177551010345 STEFFERSON ALMEIDA DE LIMA 873.429.XXX-XX

24. 24º 177584006198 REGINALDO PEDREIRO PEIXOTO 002.722.XXX-XX

25. 25º 177153002730 HUGO DELEYON EMILIANO DA SILVA 020.901.XXX-XX

26. 26º 177027000114 JANAILSON PIMENTEL SOUZA 006.852.XXX-XX

27. 27º 177653010039 ARLETE MENDES REGO 950.922.XXX-XX

28. 28º 177237007322 CLEITON REGO DE OLIVEIRA 008.628.XXX-XX

29. 29º 177509004525 LUIZ EDUARDO TORQUATO DOS SANTOS 915.069.XXX-XX

30. 30º 177347011464 MARCOS KENNEDY ARAUJO FERREIRA 897.070.XXX-XX

31. 31º 177005002971 AUDINEY CARNEIRO TEJO 008.210.XXX-XX

32. 32º 177577000982 DANIEL IGOR MOURA DA SILVA 007.800.XXX-XX

33. 33º 177342001361 MAURÍCIO DE ARAÚJO MENDES 930.628.XXX-XX

34. 34º 177303005422 PAULA CAMILA SOARES LUCENA 023.097.XXX-XX

35. 35º 177852010247 GEÓRGIA GRAZIELLY FERREIRA SILVA 799.186.XXX-XX

36. 36º 177732004267 ADRIÀ LUANA SOUSA PANTOJA 032.356.XXX-XX

37. 37º 177122003885 ANA CRISTINA ANDRADE DOS SANTOS 884.977.XXX-XX

 LEIA-SE:

CARGO: Guarda Civil Municipal
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 1º 177835010839 KAIO LIMA RAMOS 007.870.XXX-XX

2. 2º 177138009526 LEANDRO SAMPAIO CUNHA 024.728.XXX-XX

3. 3º 177153003551 JOÃO VICTOR MARINHO DE SENA 031.936.XXX-XX

4. 4º 177832003993 FERNANDA RODRIGUES DA SILVA 013.827.XXX-XX

5. 5º 177666001208 JOHNSON VIANA CASTRO 008.237.XXX-XX

6. 6º 177205006654 MURILO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR 014.211.XXX-XX

7. 7º 177752003319 LUCAS ALBANO 018.401.XXX-XX

8. 8º 177812008317 WELLINGTON LIMA DA SILVA 994.848.XXX-XX

9. 9º 177107005727 MARCOS ANDRÉ BARROS MAIA 025.063.XXX-XX

10. 10º 177536013759 MATHEUS VINICIUS SANTOS DE SOUZA 034.526.XXX-XX

11. 11º 177513003849 DIERSON HENRIQUE RODRIGUES MACIEL 009.886.XXX-XX

12. 12º 177006004532 VINICIUS DA SILVA SOUZA 008.445.XXX-XX

13. 13º 177433003430 CLEMILTON DE OLIVEIRA DUTRA 008.963.XXX-XX

14. 14º 177251000051 GABRIEL SOARES FERREIRA 037.245.XXX-XX

15. 15º 177662003030 TÁRCIA LIMA BRITO 020.396.XXX-XX

16. 16º 177442004236 LUIS RICARDO MEDEIROS DE ARAÚJO 011.013.XXX-XX

17. 17º 177619000060 JOSUEL FILHO VIANA 932.787.XXX-XX

18. 18º 177870008406 BRENO DIAS DE ASSIS 014.160.XXX-XX

19. 19º 177076001450 JAIRO DA SILVA VANDERLEI VIEIRA 033.801.XXX-XX

20. 20º 177443008125 WELLINGTON JOSÉ DA SILVA DAMASCENO 008.444.XXX-XX

21. 21º 177880006660 VITÓRIA ANDRADE ARAÚJO 016.903.XXX-XX

22. 22º 177551010345 STEFFERSON ALMEIDA DE LIMA 873.429.XXX-XX

23. 23º 177584006198 REGINALDO PEDREIRO PEIXOTO 002.722.XXX-XX

24. 24º 177153002730 HUGO DELEYON EMILIANO DA SILVA 020.901.XXX-XX

25. 25º 177027000114 JANAILSON PIMENTEL SOUZA 006.852.XXX-XX

26. 26º 177653010039 ARLETE MENDES REGO 950.922.XXX-XX

27. 27º 177347011464 MARCOS KENNEDY ARAUJO FERREIRA 897.070.XXX-XX

28. 28º 177005002971 AUDINEY CARNEIRO TEJO 008.210.XXX-XX

29. 29º 177577000982 DANIEL IGOR MOURA DA SILVA 007.800.XXX-XX

30. 30º 177342001361 MAURÍCIO DE ARAÚJO MENDES 930.628.XXX-XX

31. 31º 177303005422 PAULA CAMILA SOARES LUCENA 023.097.XXX-XX

32. 32º 177732004267 ADRIÀ LUANA SOUSA PANTOJA 032.356.XXX-XX

33. 33º 177122003885 ANA CRISTINA ANDRADE DOS SANTOS 884.977.XXX-XX

34. 34º 177075005147 MAURICIO RUFINO DOS SANTOS 003.914.XXX-XX

35. 35º 177237007322 CLEITON REGO DE OLIVEIRA 008.628.XXX-XX

36. 36º 177509004525 LUIZ EDUARDO TORQUATO DOS SANTOS 915.069.XXX-XX

37. 37º 177852010247 GEÓRGIA GRAZIELLY FERREIRA SILVA 799.186.XXX-XX

 Boa Vista - RR, em 06 de janeiro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 018/2022-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do art. 1º, inciso XIII, do Decreto nº 116/E, 
publicado no DOM nº 5481, de 08 de outubro de 2021,
 
 R E S O L V E: 

 Art. 1º Designar a servidora Ádria Aguiar de Souza 
Cruz, para responder pelo cargo em comissão de Nível de 
Atuação Programática, de Superintendente, Símbolo AP-2, 
do Gabinete Executivo, cumulativamente com o cargo de Di-
retor de Departamento, Símbolo AP-4, da Secretaria Munici-
pal de Economia, Planejamento e Finanças, em substituição 
a servidora Jucicleia Ribeiro Aguiar, em razão de usufruto 
de férias, no período de 03.01.22 a 01.02.22. 

 Boa Vista - RR, em 05 de janeiro de 2022.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 019/2022-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
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cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021,
 
 RESOLVE:
 
 Art. 1º Comunicar o afastamento de servidores da 
Prefeitura de Boa Vista, com ônus para este município, con-
forme anexo único, parte integrante e inseparável desta 

Portaria.

 Boa Vista - RR, em 05 de janeiro de 2022.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 019/2022-SMAG, DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
NOME CARGO DESTINO OBJETIVO PERÍODO DIAS VALOR 

DIÁRIA
VALOR 
BRUTO

Daniel Pedro Rios Peixoto Secretário Municipal São Paulo - SP Para tratar de assuntos de interesse do 
Município. 20/12/2021 a 23/12/2021 3,5 R$ 800,80 R$ 2.802,80

Gabriel Sousa de Paula Secretário Adjunto São Paulo - SP Para tratar de assuntos de interesse do 
Município. 20/12/2021 a 23/12/2021 3,5 R$ 800,80 R$ 2.802,80

Stephanne Araújo Noronha Assessor Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura em vídeo, fi lmagem e 
jornalística no evento da reinauguração 
da escola Martins Pereira da Silva.

13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Adria Pereira dos Santos Assessor Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Maria da Conceição Chaves Reis Assessor de Imprensa Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Leonardo da Costa Moreira Coordenador de Marketing Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Luiza de Lucas Galindo Malaquias Assessor de Fotografi a Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Richard da Silva Messias Superintendente Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Samir Sousa de Lima Assessor de Imprensa Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Rodrigo Sarmento de Mesquita Assistente de Cerimonial Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para cobertura da entrega da escola 
Martins Pereira da Silva 13/12/2021 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Alen Douglas Sena de Melo Assessor de Cerimonial Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para prestar apoio no evento da 
reinauguração da escola Martins 
Pereira da Silva.

13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Alex Alves Macedo Assistente de Cerimonial Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para prestar apoio no evento da 
reinauguração da escola Martins 
Pereira da Silva.

13/12/2021 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Franklin André Magalhães Carneiro Assistente de Cerimonial Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para prestar apoio no evento da 
reinauguração da escola Martins 
Pereira da Silva.

13/12/2021 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Jose Pedro Pereira de Sousa Assessor Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para prestar apoio no evento da 
reinauguração da escola Martins 
Pereira da Silva.

13/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Natanael Andrade Pinto Assistente Interior do Município - 
Comunidade do Morcego

Para prestar apoio no evento da 
reinauguração da escola Martins 
Pereira da Silva.

13/12/2021 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Alen Douglas Sena de Melo Assessor de Cerimonial Interior do Município - Área 
Indígena

Para fazer visita técnica a fi m de 
planejar a reinauguração de escolas 
municipais. 

10/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Anderson Wesley Fernandes Coelho Assessor Interior do Município - Área 
Indígena

Para fazer visita técnica a fi m de 
planejar a reinauguração de escolas 
municipais. 

10/12/2021 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Franklin André Magalhães Carneiro Assistente de Cerimonial Interior do Município - Área 
Indígena

Para fazer visita técnica a fi m de 
planejar a reinauguração de escolas 
municipais. 

10/12/2021 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Natanael Andrade Pinto Assistente Interior do Município - Área 
Indígena

Para fazer visita técnica a fi m de 
planejar a reinauguração de escolas 
municipais. 

10/12/2021 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 020/2022-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar os servidores Diego Antunes Lima 
Martins (Titular), matrícula 955558, e Francisca Severino da 
Silva (substituta), Matrícula nº 42101, para acompanhar e 
fi scalizar o Processo nº 010141/2021, que tem como objeto 
Adesão a Ata de Registro de Preços nº. 001/2021, decorren-
te do Pregão Eletrônico nº 007/2020/SEPLAD/DGL/SRP, para 
prestação de serviço de telefonia Móvel Pessoal (SMP), a fi m 
de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Ad-
ministração e Gestão de Pessoas - SMAG e demais órgãos 
participantes.

 Boa Vista - RR, em 05 de janeiro de 2022.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 021/2022-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e art. 85, da Lei Complementar 
nº. 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Silmara Diniz Luz, Au-
xiliar de Serviços Diversos, Matrícula 26558, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio por Assiduidade, 
referente ao 1º quinquênio, adquirido no período compre-
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endido entre 16.05.06 a 16.05.11, a ser usufruída em 02 
etapas, sendo a primeira no período de 01.03.22 a 01.04.22 
e a segunda no período de  01.06.22 a 01.08.22, conforme o 
Processo nº 023175/2021/SMSA.

 Boa Vista - RR, em 05 de janeiro de 2022.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 022/2022-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e art. 85, da Lei Complementar 
nº. 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Francisca Martins Pe-
reira, Auxiliar Municipal/Auxiliar de Serviços Diversos, 
Matrícula 27881, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença Prêmio por Assiduidade, referente ao 1º quinquê-
nio, adquirido no período compreendido entre 13.02.09 a 
13.05.18, a ser usufruída em 03 etapas, sendo a primeira 
no período de 01.02.22 a 01.03.22, a segunda no período 
de 01.04.22 a 01.05.22 e a terceira no período de 01.06.22 
a 01.07.22, conforme o Processo nº 017396/2021-SMSA.

 Boa Vista - RR, em 05 de janeiro de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO  DO CONTRATO

 PROCESSO: Nº 435248/2018 – SMAG
 ESPÉCIE: CONTRATO Nº 010/2019/SMAG
 OBJETO: O presente termo aditivo tem por ob-
jeto prorrogar o prazo de vigência do contrato, por mais 
12(doze) meses, a contar de 21 de janeiro de 2022. 
 Unidade Orçamentária: 06.01
 Funcional Programática: 04.122.0012.2.023
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
 Fontes de Recursos: 001 (Recurso Próprio). 
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Gestão de Pessoas - SMAG
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 CONTRATADA: MAV – MONITORAMENTO DE ALAR-
ME E VÍDEO LTDA – ME
 DATA DA ASSINATURA: 17 de dezembro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.024062/2021
 ASSUNTO: Licença prêmio por assiduidade
 REQUERENTE: Silmara Diniz Luz

DECISÃO

 […]

 12. Dessa forma, considerando o disposto no De-
creto n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações 
constantes dos autos e ante a ausência de impedimentos, 
DEFIRO o pedido para autorizar a servidora SILMARA DINIZ 
LUZ, Auxiliar Municipal/Auxiliar de Serviços Diversos, ma-
trícula n. 26558, o usufruto de licença-prêmio por assidui-
dade, referente ao primeiro quinquênio, a serem usufruídos 
no período de 1/3/2022 a 1/4/2022, 1/6/2022 a 1/8/2022, 
com fulcro nos artigos 79, V e 85 da Lei Complementar n. 
003/2012.

 […]
 
 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.017396/2021
 ASSUNTO: Licença prêmio por assiduidade
 REQUERENTE: Francisca Martins Pereira

DECISÃO

 […]

 11. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações cons-
tantes nos autos e ante a ausência de impedimentos, DEFIRO 
o pedido para autorizar a servidora FRANCISCA MARTINS 
PEREIRA, Auxiliar Municipal/Auxiliar de Serviços Diversos, 
matrícula n. 27881, o usufruto de licença prêmio por assi-
duidade, no período de 1º/2/2022 a 1º/3/2022, 1º/4/2022 a 
1º/5/2022 e 1º/6/2022 a 1º/7/2022, com fulcro nos artigos 
79, V e 85 da Lei Complementar n. 003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.007675/2021
 Assunto: Readaptação Funcional
 Origem: Reginaldo Nunes Barbosa

DECISÃO

 [...]

 27.  Ante o exposto, considerando o disposto no De-
creto nº 16/E, de 05/02/2015 e com fulcro no princípio da 
legalidade, INDEFIRO o pedido de readaptação do servidor 
REGINALDO NUNES BARBOSA, matrícula n. 17146, Profes-
sor.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N.00000.0.015449/2021
 ASSUNTO: Horário Especial
 REQUERENTE: Alex Paulo da Silva Monteiro

DECISÃO

 […]
 
 10. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, Decreto n. 065/E, de 25/5/2021, 
art. 8º, §2º e § 3º do art. 92 da Lei Complementar 003/2012, 
acolho o parecer da Junta Médica/GPDP-3 e INDEFIRO o 
pedido de horário especial formulado pelo servidor ALEX 
PAULO DA SILVA MONTEIRO, Assistente de Aluno, matrícula 
n. 851155, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura.

 […]
 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5539                     07 de Janeiro de 2022
11

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 332/2021 – GAB/SMEC                 

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, no 
uso de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
nº 0679/P, de 29 de maio de 2020, publicado no D.O.M nº 
5141/2020,

 RESOLVE:

 Art. 1º Suspender, por necessidade do serviço, o pe-
ríodo de férias 2021/2022, de servidor desta Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura, conforme Anexo I, o qual faz 
parte integrante desta Portaria.                  

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                 
 Publique-se, Cientifi que-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Municipal de Educação e 
Cultura, de Boa Vista-RR, em 29 de dezembro de 2021.
                   

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretário Municipal de Educação e Cultura Adjunto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO (PORTARIA Nº 332/2021-GAB/SMEC)
Matrícula Servidor Cargo

Férias 2021/2022
Programada Reprogramar

26921 Raquel Almeida de Souza Auxiliar 
Municipal

03/01/2022 
a

01/02/2022

            01/09/2022
                    a 
             30/09/2022

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretário Municipal de Educação e Cultura Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018792/2021-SMEC
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021

 A Prefeitura do Município de Boa Vista, neste ato 
representada pela Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura - SMEC, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos in-
teressados, às 9h:15m (horário de Boa Vista/RR) do dia 06 
de janeiro de 2022, na sala da Superintendência de Ad-
ministração da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
localizado a Rua General Penha Brasil, nº 705, Bairro São 
Francisco, Boa Vista-RR, CEP: 69305.130, houve uma sessão 
pública de SORTEIO, alusivo ao EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 001/2021, para escolha dos membros que irão 
compor a Subcomissão Técnica, que irá proceder à análise 
e o julgamento das propostas técnicas a serem apresenta-
das na Concorrência nº 007/2021/CPL, que tem por objeto 
contratação de agência de propaganda para a prestação de 
serviços de publicidade, conforme previsto na Lei Federal nº 
12.232/2010. 
 Houve a inscrição de 13 (treze) candidatos a mem-
bros da Subcomissão informando que a lista com os nomes 
foi publicada através do DOM e Jornal Folha de Boa Vista 
em 27 de dezembro de 2021, obedecendo os critérios dos 
subitens 19.3 e 19.3.3 do Anexo I “Projeto Básico” do Edital 
de Concorrência Pública supracitado, lembrou que a quan-
tidade mínima de profi ssionais e prazos foram cumpridos, 
em conformidade com o art. 10 da Lei nº 12.232/2010.
 Não houve impugnação a qualquer profi ssional in-
tegrante das relações publicadas, por esse motivo deu-se 

prosseguimento ao sorteio. 
 Foram sorteados o total de 3 (três) membros sendo 
o primeiro sorteio, destinou-se a eleição de 02 (dois) mem-
bros titulares e que mantém vínculo funcional com o Poder 
Executivo Municipal, assim foram retirados os nomes alea-
toriamente sendo obtida a seguinte ordem de classifi cação: 

Nº de 0rdem Nome do Profi ssional

1 Diogo da Silva Barros

2 Alexandre Nogueira Santana

 O segundo sorteio, destinou-se a eleição de eleição 
de 1 (um) membro titular que não mantém vínculo funcional 
com o Poder Executivo, foram retirados os nomes aleatoria-
mente sendo obtida a seguinte ordem de classifi cação:

Nº de 0rdem Nome do Profi ssional

1 Karla Andréia Silva Pinheiro

 Boa Vista – RR, 06 de janeiro de 2022.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretário Municipal de Educação e Cultura - Adjunto

Euclides Roberto Siqueira Ferreira Júnior
Vice-Presidente da CPL

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 Processo nº: 28697/2019 – SMO
 Espécie: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
178/SMO/SA/2020
 Objeto: 1.1 Prorrogar o prazo de vigência do con-
trato n. 178/SMO/SA/2020 120 (cento e vinte) dias, a partir 
24 de janeiro de 2022.
 Unidade Orçamentária: 0901, Funcional de 
Programática: 17 512 0040 2.125, Categoria Econô-
mica: 4.4.90.39.00, Fonte de Recursos: CONVÊNIO N. 
1060.433-67/2018-MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL/CAIXA/PMBV e RECURSOS PRÓPRIOS/CONTRAPAR-
TIDA.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 CONTRATADA: ALENCAR E FREITAS & CIA LTDA
 Data de Assinatura: 04 de janeiro de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
GERENCIAMENTO DE PESSOAS/GESTÃO DOCUMENTAL

PORTARIA Nº.233/SEMGES/SAOPS/GRH/2021

 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso 
de suas atribuições legais e considerando o que preceitua 
o art. 75 da lei complementar nº 003 de 02 de janeiro de 
2002, Resolve:

 Art. 1º - Conceder férias aos servidores referentes 
ao mês de janeiro/2021 da Secretaria Municipal de Gestão 
Social – SEMGES, conforme anexo único, parte integrante e 
inseparável desta Portaria. 

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário

 Certifi que-se,
 Publique-se, 
 Cumpra-se.
 
 Gabinete da Secretaria Municipal de Gestão Social, 
23 de dezembro de 2021.

Nathália Cortez Diógenes
Secretária Adjunta Municipal de Gestão Social
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

GERENCIAMENTO DE PESSOAS/GESTÃO DOCUMENTAL

ANEXO DA PORTARIA Nº 233/SEMGES/SAOPS/GRH/2021
ORD MAT. NOME EXERCÍCIO INÍCIO TERMINO

1 953383 ALESSANDRA MOURA PEDROSA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

2 953260 ALEXIA JÉSSICA LIMA DA SILVA 2021/2022 24/01/2022 22/02/2022

3 953222 ALINE AZEVEDO DOS SANTOS 2021/2022 04/01/2022 18/01/2022

4 953278 ANA CLÁUDIA COSTA DE SOUZA 2021/2022 10/01/2022 19/01/2022

5 953097 ANA GABRIELA BEZERRA BENTO 2020/2021 21/01/2022 30/01/2022

6 953102 ANA KARINY ARAÚJO MARTINS 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

8 953104 ANDERSON GOMES DO NASCIMENTO 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

9 953131 ANDREINA DE AGUIAR CUNHA 2020/2021 03/01/2022 12/01/2022

10 953382 ANDRESSA SAMPAIO OLIVEIRA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

11 953134 ANDREZA EVANGELISTA GUIMARÃES TAVARES 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

12 953284 ARTHUR CHAVES FARIAS 2021/2022 17/01/2022 26/01/2022

13 25561 BENGURION MORAES DA SILVA 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

14 953253 CARLOS GUSTAVO CARVALHO AMORIM 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

15 27608 CICERA BRITO DOS SANTOS 2021/2022 10/01/2022 19/01/2022

16 953312 CRISTIAN ALMIR ALVES DA CUNHA 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

17 25905 CRISTIANA VICENTE NUNES 2021/2022 04/01/2022 13/01/2022

18 953274 DANIELE SOUSA DA SILVA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

19 953295 DARLYNE ARAÚJO CRUZ 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

20 953269 DIEGO BASTO DA SILVA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

21 953305 EDELLEN CRISTINA GOMES AQUINO 2021/2022 03/01/2022 22/01/2022

22 953149 ELIZIANE DE SOUSA ARAÚJO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

23 953290 ELEN THAMYRIS PINHO SILVA 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

24 953288 ELLOYANE CRISTINA MORAIS MARINHO 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

25 953436 FLAVIO DA ROCHA COSTA 2021/2022 31/01/2022 09/02/2022

26 953093 FRANCIANE PEREIRA LIMA DOS SANTOS 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

27 953315 FRANCISCO DE ASSIS PINTO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

28 953316 GEANE SOUZA CORDEIRO 2021/2022 24/01/2022 22/02/2022

29 953154 GEILSON OLIVEIRA DE QUEIROZ 2020/2021 17/01/2022 31/01/2022

30 25582 GEISA DOS SANTOS COSTA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

31 953301 GILZONIA VELOSO DA COSTA 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

32 25392 GIOVANNI DA SILVA MENEZES 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

33 953389 GUILHERME DE SOUZA FERREIRA PINTO 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

34 953132 HADASSA DOMINGUES ROCHA 2021/2022 10/01/2022 19/01/2022

35 953133 IDIANE FEITOSA LIMA 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

36 953319 IRLETE VIANA PEREIRA 2020/2021 02/01/2022 16/01/2022

37 27517 ITAMARA CARDOSO DOS SANTOS 2021/2022 10/01/2022 24/01/2022

38 953099 IVANA GREGÓRIO DE SOUZA 2021/2022 10/01/2022 08/02/2022

39 953058 JENNIFER KELLY DA SILVA LARANJEIRA 2021/2022 31/01/2022 01/03/2022

40 953105 JESSICA PAMELA RIBEIRO SARAIVA 2020/2021 03/01/2022 14/01/2022

41 953105 JESSICA PAMELA RIBEIRO SARAIVA 2021/2022 17/01/2022 31/01/2022

42 953160 JONAS JUAREZ SILVEIRA ARAÚJO 2020/2021 04/01/2022 23/01/2022

43 953435 LAURO JOSÉ DE ALBUQUERQUE PRESTES 2021/2022 31/01/2022 14/02/2022

44 953079 LEIDIANE DA SILVA ALMEIDA 2021/2022 13/01/2022 22/01/2022

45 953399 LEILA KARINE SARMENTO MARTINS 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

46 953221 LIANDRA AGUIAR BORGES 2021/2022 04/01/2022 18/01/2022

47 953168 LORENA LOHANA SIRIA DE SOUZA 2021/2022 05/01/2022 19/01/2022

48 953220 LUCIENE SANTOS ELIAS 2021/2022 13/01/2022 27/01/2022

49 953428 LUCIMAR PEREIRA LIMA 2021/2022 05/01/2022 14/01/2022

50 953063 LUZIANE BATISTA NASCIMENTO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

51 26866 MADYLA GONÇALVES MADY LEITE 2021/2022 10/01/2022 29/01/2022

52 953067 MAIRA MAYRA NONATA GOMES CAVALCANTE 2021/2022 05/01/2022 14/01/2022

53 953252 MARCIA REGINA SOUSA SANTANA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

54 953393 MARIA ANTONIA MONTEIRO DA CUNHA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

55 25016 MARIA APARECIDA AMÉRICO DA SILVA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

56 953038 MARIA DE JESUS LIMA REIS 2020/2021 10/01/2022 08/02/2022

57 27849 MARIA MISSILENE AMARAL NASCIMENTO 2020/2021 02/01/2022 31/01/2022

58 953146 MARIA ROSENEIDE RODRIGUES DOS SANTOS 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

59 953419 MARIA SANDRA SANTOS DA SILVA 2021/2022 04/01/2022 18/01/2022

61 206 MARLUCE DE SOUZA CANTISANI 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

62 953054 MIRENICE SOUZA DE ALMEIDA 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

63 953180 NAIADES DA MOTA LIMA 2020/2021 10/01/2022 08/02/2022

64 954489 NATALIA APARECIDA FREIRE DE ARAÚJO 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

65 953185 PAMELLA PATRICIA DA COSTA CUNHA MACIEL 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

66 953182 PATRICIA ALMEIDA SILVA 2021/222 03/01/2022 01/02/2022

67 953162 PAULO LUA OLIVEIRA XAVIER 2020/2021 24/01/2022 07/02/2022

68 1855 RAIMUNDO BARBOSA SILVA 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

69 25548 RANNDERSON SILVA DE SOUZA 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

70 953048 RODRIGO PORFIRO REIS 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

71 953126 ROSA MARIA DOS SANTOS ROSENO 2021/2022 05/01/2022 03/02/2022

72 953193 ROSANGELA FERNANDES DA SILVA 2020/2021 03/01/2022 22/01/2022

73 953391 ROSIANE VIEIRA DA SILVEIRA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

74 953124 SANDRA ROSA SANTOS PAULA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

75 953199 SUZI ANNE RODRIGUES ALVES LARANJEIRAS 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

76 953047 TANIA DE SOUZA RAMOS 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

77 953130 VALDIRENE BARBOSA DE ALENCAR 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

78 953311 VITORIA SOUSA DA SILVA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

79 953313 WAIRON GOUVEA CAVALCANTE 2021/2022 17/01/2022 31/01/2022

80 953077 WALLYSSON CARVALHO 2021/2022 16/01/2022 30/01/2022

81 953251 YASMIN FARIAS DE SOUZA 2021/2022 24/01/2022 02/02/2022

82 953078 YVO MAYCON MACEDO FIGUEIREDO 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

83 45103 ADALTO NASCIMENTO DE SOUZA 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

84 847739 ALESSANDRA ANANDA SOUZA DE OLIVEIRA 2021/2022 10/01/2022 24/01/2022

85 954556 ALEXANDRE BENKENDORF 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

86 42255 ANA CRISTINA PEDROLLO 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

87 41487 ANA KATIA MENEZES PINHEIRO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

88 847224 ANGELA CRISTINA FRANCO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

89 846942 ANTONIO EDSON NOGUEIRA DOS SANTOS 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

90 44417 ANTONIO VILMAR RODRIGUES 2021/2022 02/01/2022 17/01/2022

91 954444 DAGMAR DA SILVA OLIVEIRA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

92 852658 DANIEL JOSE RODRIGUES MARQUEZ 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

93 847861 DAYSE DE SOUSA MAURICIO 2021/2022 16/01/2022 30/01/2022

94 952563 DÉCIO ARRAIS DOS SANTOS 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

95 852843 DEIVY UMELIO OJEDA RODRIGUES 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

96 42257 EDER PAULO DOS SANTOS JALES 2021/2022 10/01/2022 19/01/2022

97 953565 EDICILANE LISBOA ALVES GUERRA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

98 847747 EDSON PEREIRA NUNES 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

99 850132 ELTON DAYVISON BARBOSA DO NASCIMENTO 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

100 848172 ERBSON RENER PERES PIMENTEL 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

101 45360 FRANCISCA DENIZE PEREIRA CARDOSO 2022/2022 27/01/2022 25/02/2022

102 951711 FRANCISCO HENRIQUE PRADO DA SILVA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

103 44605 FRANCISCO SOARES DE SOUSA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

104 41870 GENILSON MODESTO SOUSA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

105 848721 GERARDO SOARES AZEVEDO JUNIOR 2021/2022 10/01/2022 24/01/2022

106 45618 GILVANIA DIAS DOS SANTOS 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

107 45295 GISELE MARQUES MARTINS 2021/2022 19/01/2022 28/01/2022

108 846956 GRACIANA ARAÚJO FONTELES 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

109 84287 IRENICE MORAES MENDONÇA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

110 41873 JANDSON PEREIRA DE OLIVEIRA 2021/2022 05/01/2022 03/02/2022

111 45212 JOÃO ALVES NETO 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

112 41823 JUCILENE DO CARMO DO NASCIMENTO 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

113 954259 JULIANA CAVALCANTE CÂNDIDO DE LIMA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

114 954256 KERLY TAVEIRA MAIA 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

115 952426 LUAN KALLEN GAMA DE ALMEIDA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

116 851783 LUIS FELIPE DA ROSA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

117 852847 MARCELA MARTINS COSTA 2022/2022 04/01/2022 18/01/2022

118 43391 MARIA BENEDITA RODRIGUES 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

119 852802 MARIA JACILENE AMARAL NASCIMENTO 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

120 849021 MARIJANE RIBEIRO DA  CRUZ 2022/2022 17/01/2022 26/01/2022

121 851881 MARIVALDO SOUSA CARVALHO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

122 845070 MARQUEANE SILVA E SILVA 2021/2022 10/01/2022 24/01/2022

123 43777 MARTINIANO DA ROCHA FRANCO NETO 2021/2022 01/01/2022 15/01/2022

124 852853 MICHELLY COSTA DE FREITAS 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

125 849022 MISSELENE CARNEIRO CAVALCANTE 2022/2022 03/01/2022 17/01/2022

126 852668 NAIARA PAZ DE SOUZA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

127 41667 NARA KELLY SILVA CARNEIRO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

128 44575 NATÁLIA CRISTINA ROCHA ARRUDA 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

129 45242 OSANE DA SILVA RIBEIRO 2021/2022 03/01/2022 17/01/2022

130 845846 PAULINA  DE FÁTIMA ARAÚJO FARIAS 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

131 850125 RAIMUNDA DA SILVA CHAVES 2021/2022 03/01/2022 12/01/2022

132 44611 REJANE SOUSA SILVA 2021/2022 10/01/2022 19/01/2022

133 44896 ROSANGELA BEZERRA DE ANDRADE 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

134 847935 SHEYLA SANTANA MEDEIROS 2022/2022 10/01/2022 19/01/2022

135 44777 VANESSA MATOS PINHEIRO 2021/2022 17/01/2022 31/01/2022

136 45116 VANESSA NUNES DA SILVA 2021/2022 03/01/2022 01/02/2022

137 45451 VANUSA DA SILVA OLIVEIRA DE LIMA 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

138 45629 VIVIANE LIMA RAMOS 2021/2022 24/01/2022 02/02/2022

139 846949 WALTER COSTA LUZ 2021/2022 01/01/2022 30/01/2022

140 34856 WELLINGTON NERY BELTRÃO PRESTES 2020/2021 03/01/2022 17/01/2022

Nathália Cortez Diógenes
Secretária Adjunta Municipal de Gestão Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS         
PUBLICOS E MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 058/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: ROSSANA OLIVEIRA TARTA-
RI.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 871.955.007-30.
 ENDEREÇO: RUA ALMERIO MOTA PEREIRA, Nº 891, 
BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – “APRESENTAÇÃO DE 
MÚSICOS E POESIAS RECITADAS”.
 LOCAL: PRAÇA DO MIRANDINHA, S/Nº, BAIRRO CA-
ÇARI, BOA VISTA – RR.
 DATA/HORÁRIO: DIA 05 DE DEZEMBRO DO COR-
RENTE ANO, COM INÍCIO A PARTIR DAS 16:00 HORAS, COM 
TÉRMINO PREVISTO PARA ÀS 20:00 HORAS.
 VALIDADE: 01 DIA.
 PARECER TÉCNICO Nº: 2990/2021 DE 29/11/2021. 

 A senhora “ROSSANA OLIVEIRA TARTARI” está au-
torizada a realizar o evento denominado “EVENTO FESTIVO 
– APRESENTAÇÃO DE MÚSICOS E POESIAS RECITADAS”, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria cuja validade está 
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condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.
 
 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 A ADMINISTRAÇÃO DO EVENTO DEVERÁ OBSERVAR 
ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES:

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio 
de energia sonora (medido em db(A), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 

do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.
 
 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2990/2021 DE 29/11/2021;

 6. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 7. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI QUAIS-
QUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATUREZA, EXI-
GIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 059/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata o 
§4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: VIEIRA & PEREIRA LTDA.
 NOME FANTASIA: RONALDO CAMARAO.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 25.125.380/0001-11.
 ENDEREÇO: RUA PROFESSOR AGNELO BITENCOURT, 
Nº 545/1, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – “16º PRE-REVEILLON 
BAR AMARELINHO”.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5539                     07 de Janeiro de 2022
14
 LOCAL: RUA PROFESSOR AGNELO BITENCOURT, Nº 
545/1, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 DATA/HORÁRIO: DIA 04 DE DEZEMBRO DO COR-
RENTE ANO, COM INÍCIO A PARTIR DAS 12:00 HORAS, COM 
TÉRMINO PREVISTO PARA ÀS 20:00 HORAS.
 VALIDADE: 01 DIA.
 PARECER TÉCNICO Nº: 2969/2021 DE 25/11/2021. 

 A empresa “VIEIRA & PEREIRA LTDA” está autoriza-
da a realizar o evento denominado “EVENTO FESTIVO – 16º 
PRE-REVEILLON BAR AMARELINHO”, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.
 
 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 A ADMINISTRAÇÃO DO EVENTO DEVERÁ OBSERVAR 
ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES:

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio 
de energia sonora (medido em db(A), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2969/2021 DE 25/11/2021;

 6. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 7. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDER

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 060/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
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o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: MARIA AUXILIADORA CAS-
TRO SILVA.
 NOME FANTASIA: ****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 594.480.402-53.
 ENDEREÇO: RUA PIRAIBA, Nº 248, BAIRRO SANTA 
TEREZA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – “ANIVERSÁRIO DE 73 
ANOS”.
 DATA/HORÁRIO: DIA 04 DE DEZEMBRO DO COR-
RENTE ANO, COM INÍCIO A PARTIR DAS 17:00 HORAS, COM 
TÉRMINO PREVISTO PARA ÀS 23:00 HORAS.
 VALIDADE: 01 DIA.
 PARECER TÉCNICO Nº: 2222/2021 DE 30/11/2021. 

 A empresa “MARIA AUXILIADORA CASTRO SILVA” 
está autorizada a realizar o evento denominado “EVENTO 
FESTIVO – ANIVERSÁRIO DE 73 ANOS - RUA PIRAIBA, Nº 248, 
BAIRRO SANTA TEREZA, BOA VISTA – RR”, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.
 
 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 A ADMINISTRAÇÃO DO EVENTO DEVERÁ OBSERVAR 
ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES:

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;
 
 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio 
de energia sonora (medido em db(A), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2222/2021 DE 30/11/2021;

 6. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 7. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.
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 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 061/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: JUAREZ BARROS DE OLIVEI-
RA.
 NOME FANTASIA: SÍTIO JARDIM ABID.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 573.965.232-49.
 ENDEREÇO: LOTE 273, VICINAL 06, POLO IV, P.A 
NOVA AMAZÔNIA, GLEBA CAUAMÉ – ZONA RURAL, MUNI-
CÍPIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: MOVIMENTAÇÃO DE TERRA.
 LOCAL: LOTE 273, VICINAL 06, POLO IV, P.A NOVA 
AMAZÔNIA, GLEBA CAUAMÉ – ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 30 (TRINTA) DIAS.
 PARECER TÉCNICO Nº: 2639/2021 DE 28/10/2021. 

 O Senhor “JUAREZ BARROS DE OLIVEIRA” está au-
torizado a realizar o evento denominado “REVITALIZAÇÃO 
DE PASSAGEM (MOVIMENTAÇÃO DE TERRA), DE 60,00m DE 
EXTENSÃO, SITUADA NO LOTE  274–POLO IV; VICINAL MU-
RUPU, KM 3,2 E VICINAL 06, KM 2,3 - P.A. NOVA AMAZÔ-
NIA–GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA-RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta Autorização terá validade de 30 (vinte) dias;

 4. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2639/2021 de 28/10/2021;

 6. Esta autorização é válida somente para o servi-
ço de REVITALIZAÇÃO DE PASSAGEM (MOVIMENTAÇÃO DE 
TERRA), DE 60,00m DE EXTENSÃO, SITUADA NO LOTE 274–
POLO IV; VICINAL MURUPU, KM 3,2 E VICINAL 06, KM 2,3; 
P.A. NOVA AMAZÔNIA–GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA-RR;

 7. É importante ressaltar, que o empreendedor 

deverá respeitar os limites impostos pela Lei Federal   nº   
12.651/2012 –Novo   Código   Florestal,   referentes   as 
Áreas   de  Preservação Permanentes –APP’s  existentes  nas  
adjacências  da  área de movimentação  de terra,  objeto  da 
presente Autorização Especial;

 8. Qualquer alteração a que se destina a presente 
Autorização Especial deverá ser previamente aprovada e 
informada ao Órgão Ambiental Municipal;

 9. Os pedidos de renovação da Autorização Especial 
deverá ser formalizados nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 10. Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT).

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 063/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata o 
§4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, 
TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: FETEC.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 05.607.916/0001-28.
 ENDEREÇO: TEATRO MUNICIPAL DE BOA VISTA – 
AVENID A GLAYCON DE PAIVA, 1171 – 1º ANDAR, BAIRRO 
SÃO VICENTE, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – NATAL DA PAZ 2021.
 LOCAL: PRAÇA FÁBIO MARQUES PARACAT E PARQUE 
GERMANO AUGUSTO SAMPAIO, MUNICÍPIO DE BOA VISTA – 
RR.
 DATA/HORÁRIO: DIAS 05 e 18 DE DEZEMBRO, COM 
INÍCIO A PARTIR DAS 18:00 HORAS.
 PARECER TÉCNICO Nº: 2227/2021 DE 03/12/2021. 

 A “FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E 
CULTURA DE BOA VISTA” está autorizada a realizar o even-
to denominado “EVENTO FESTIVO – NATAL DA PAZ 2021”, 
localizado na PRAÇA FÁBIO MARQUES PARACAT E PARQUE 
GERMANO AUGUSTO SAMPAIO, MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
– RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 03 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 A ADMINISTRAÇÃO DO EVENTO DEVERÁ OBSERVAR 
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ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES:

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio 
de energia sonora (medido em db(A), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 

maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2227/2021 DE 03/12/2021;

 6. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 7. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 065/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: COMUNIDADE QUADRAN-
GULAR BETEL - O LUGAR DA FAMILIA.
 NOME FANTASIA: COMUNIDADE QUADRANGULAR 
BETEL - O LUGAR DA FAMILIA
 C.P.F/CNPJ. Nº: 36.310.398/0001-00.
 ENDEREÇO: RUA ADOLFO BRASIL, Nº 573, BAIRRO 
SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – “NATAL NA RUA”.
 LOCAL: AVENIDA CECÍLIA BRASIL, S/Nº, BAIRRO 
CENTRO, BOA VISTA – RR.
 DATA/HORÁRIO: DIA 11 DE DEZEMBRO DO COR-
RENTE ANO, COM INÍCIO A PARTIR DAS 17:30 HORAS, COM 
TÉRMINO PREVISTO PARA ÀS 08:00 HORAS.
 VALIDADE: 01 DIA.
 PARECER TÉCNICO Nº: 3062/2021 DE 06/12/2021. 
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 A “COMUNIDADE QUADRANGULAR BETEL - O LU-
GAR DA FAMILIA” está autorizada a realizar o evento de-
nominado “EVENTO FESTIVO – NATAL NA RUA”, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.
 
 Boa Vista, RR, 10 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 A ADMINISTRAÇÃO DO EVENTO DEVERÁ OBSERVAR 
ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES:

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio 
de energia sonora (medido em db(A), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 

aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
30621/2021 DE 06/12/2021;

 6. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 7. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 597/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:
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 NOME/RAZÃO SOCIAL: VIEIRA & PEREIRA LTDA.
 NOME FANTASIA: RONALDO CAMARÃO.
 CPF / CNPJ Nº: 25.125.380/0001-11.
 ENDEREÇO: RUA PROFESSOR AGNELO BITTEN-
COURT, Nº. 545, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, SEM ENTRETENIMEN-
TO.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
016764/2021.

 A empresa “VIEIRA & PEREIRA LTDA” está auto-
rizada a operar com a atividade “BARES E OUTROS ESTA-
BELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS COM 
UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E TELÃO”, localizado na 
“RUA PROFESSOR AGNELO BITTENCOURT, Nº. 545, BAIRRO 
CENTRO, BOA VISTA - RR”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 26 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade pe-
los órgãos fi scalizadores;

 O funcionamento do empreendimento não poderá 
ultrapassar  as 2h;

 O não cumprimento das exigências acima elevadas, 
bem como, as demais previstas pela Legislação Brasileira, 
torna o responsável pelo evento passível das penalidades 
criminais, civis e sanções administrativas;

 2. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 2940/2021 
de 22/11/2021 E PORTARIA 105/2015/SPA/SPMA;

 Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 A limpeza do local deverá ser realizada após o tér-
mino do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã do 
dia seguinte da Autorização.

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-

gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 598/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: ALTAMIR RIBEIRO LAGO.
 NOME FANTASIA: BELA VISTA I.
 CPF / CNPJ Nº.: 136.825.552-34.
 ENDEREÇO: RUA JOSÉ FAUSTINO DA SILVA, Nº 166, 
BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA-RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUÁRIA.
 ÁREA TOTAL DO EMPREENDIMENTO: 627,9376 ha 
(6.279.376 m2);
 ÁREA DO PROJETO: 400,7936 ha (4.007.936m²).
 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: 7,3659 ha 
(73.659m²);
 ÁREA DE RESERVA LEGAL : 219,7781ha (2.197.781m
²)                           
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
016363/2021.

 O SENHOR “ ALTAMIR RIBEIRO DA SILVA” está au-
torizada a operar com atividade de “AGROPECUÁRIA (BO-
VINOCULTURA EM CONSÓRCIO COM PRODUÇÃO DE GRÃOS 
E PSICULTURA”, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 29 de dezembro de 2021.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2398/2021 de 20/10/2021; Analise Ambiental nº 445-
LIC/2021 de 27/10/2021 e Despacho Jurídico de 27/10/2021 
nos autos;

 1.4. Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA);

 1.5. A área total da fazenda: 627,9376 ha (6.279.376 
m2), área do projeto: 400,7936 ha (4.007.936 m²), a área 
de reserva legal é de 219,2.197.781 ha (2.197.781 m²), 
área de preservação permanente de fl oresta: 7,3659 ha 
(73.3659m²);

 1.4. A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal (APP) é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.5. Esta autorização contempla a Atividade de 
“AGROPECUÁRIA (400,7936 ha)”;

                         COORDENADAS
PONTO    LATITUDE                 LONGITUDE 
P 3° 26’ 34,7” N 60° 44’ 11,5” W 

 1.6. Toda aplicação de adubação química, desse-

cante, calcáreo ou defensivos agrícolas, será realizada de 
acordo com instruções do Agrônomo Supervisor. Em nenhum 
caso deverão ser aplicados dessecantes ou defensivos em 
concentrações que excedam as recomendações do fabrican-
te, conforme Lei nº 7.802/89;

 1.7. Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcáreo ou defensivos agrícolas, será realizada em 
período seco sem previsão de chuva nos dias subsequentes. 
Na aplicação dessa medida, especial atenção será dada aos 
setores lindeiros a APP;

 1.8. É vedado o uso de qualquer agrotóxico, seus 
componentes e produtos afi ns, que não sejam registrados e 
autorizado pelos órgãos governamentais competentes, con-
forme Lei nº.7.802/89;

 1.9. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.10. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
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REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADEE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 599/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: R. M. DA COSTA EIRELI.
 NOME FANTASIA: TERRA CONSTRUÇÕES E SERVI-
ÇOS.
 CPF / CNPJ Nº: 18.795.510/0001-68.
 ENDEREÇO: RUA PADRE AGOSTINHO, N°. 59, BAIR-
RO 13 DE SETEMBRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EXTRAÇÃO MINERAL – CASCALHO.
 LOCALIZAÇÃO: LEITO DO RIO TACUTU – MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA – RR.
 ÁREA DO EMPREENDIMENTO: 49,16 ha (491.600 
m²).                     
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
1.011/2017.
 VALIDADE: 04 ANOS.

 A empresa “R. M. DA COSTA EIRELI” está autorizada 
a operar com a atividade de “EXTRAÇÃO MINERAL – CASCA-
LHO”, localizada no LEITO DO RIO TACUTU – MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, 29 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA);

 1.5 Emitida com base no Emitida com base no Pare-
cer Técnico nº. 1985/2021 de 13/09/2021; Análise Ambien-
tal n°. 380-LIC/2021 de 17/09/2021 e Decisão Jurídica de 
25/10/2021, às fl s. 165 dos autos;

 1.6 A área de Extração Mineral corresponde a 49,16 
ha (491.600 m²), localizada no leito do rio Tacutu, defi nida 
pelas seguintes coordenadas geográfi cas, de acordo com 
Processo n°. 884.055/2017 – DNPM:

LATITUDE LONGITUDE LATITUDE LONGITUDE LATITUDE LONGITUDE
+03°15'57''296 -60°24'41''588 +03°14'38''057 -60°24'14''205 +03°15'01''932 -60°24'29''036

+03°15'44''993 -60°24'39''185 +03°14'30''072 -60°24'11''472 +03°15'08''872 -60°24'31''687

+03°15'33''746 -60°24'36''933 +03°14'24''089 -60°24'08''478 +03°15'15''385 -60°24'34''516

+03°15'26''338 -60°24'34''653 +03°14'18''840 -60°24'05''649 +03°15'21''808 -60°24'37''400

+03°15'20''153 -60°24'32''332 +03°14'13''630 -60°24'02''614 +03°15'28''672 -60°24'39''913

+03°15'13''307 -60°24'29''737 +03°14'08''493 -60°23'59''401 +03°15'34''741 -60°24'42''000

+03°15'06''682 -60°24'26''976 +03°14'07''732 -60°24'02''601 +03°15'41''788 -60°24'44''362

+03°14'53''469 -60°24'22''101 +03°14'14''639 -60°24'06''295 +03°15'50''310 -60°24'46''477

+03°14'48''616 -60°24'19''190 +03°14'21''042 -60°24'10''195 +03°15'57''296 -60°24'44''843

+03°14'43''735 -60°24'16''828 +03°14'27''170 -60°24'13''697 +03°15'57''296 -60°24'41''588

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quando aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área da empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas  na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser   enca-
minhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibilida-
de dos veículos que trafegam pelas rodovias do Estado.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
MENCIONADOS O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENA-
LIDADES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 601/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
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terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: NILTON DO NASCIMENTO 
SOARES DOS SANTOS FILHO.
 NOME FANTASIA: EXPLOSAO 10.
 CPF / CNPJ Nº.: 32.897.281/0001-13.
 ENDEREÇO: RUA INACIO MAGALHAES, Nº 309, BAIR-
RO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO 
VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
013272/2021.

 A empresa “NILTON DO NASCIMENTO SOARES DOS 
SANTOS FILHO” está autorizada a operar com a ativida-
de de “COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E 
ACESSÓRIOS COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO” locali-
zado na RUA INACIO MAGALHAES, Nº 309, BAIRRO CENTRO, 
BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Que a caixa de som utilizada deverá fi car nas de-
pendências da loja/empresa;

 3. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 4. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h, caso exista Decreto/Lei, modifi cando 
os critérios de funcionamento o empreendimento só poderá 
funcionar no horário e dia determinado;

 5. Diante  do  exposto, a  estrutura  observada  no  
empreendimento, esta  inspetoria  posiciona-se  como  fa-
vorável ao andamento do processo de licenciamento para o 
serviço de som ao vivo, uma vez cumprida as especifi cações 
legais quanto:

 6. O horário de funcionamento do estabelecimento 
com atividade de som ao vivo ou mecânico sem isolamento 
acústico é até as 02:00 horas, em conformidade com as res-
trições de Alvará de Funcionamento e a Legislação;

 7. Que   o   local   respeite   os   limites   sonoros   
especifi cados   em   Lei   municipal   para   o   horário   e ca-
racterísticas do estabelecimento (Ler Lei Municipal 513/00);

 8. Esta inspetoria  ainda  posiciona-se  como  fa-
vorável  para  o  licenciamento  de  som  ao  vivo  com  
amplifi cação, desde que o mesmo esteja dentro dos limites 
estabelecidos em decibéis por lei, respeitando os horários 
especifi cados em lei e o tipo de estrutura física do estabele-
cimento em relação a amplitude sonora .Este  parecer  não  
isenta  o  empreendimento,  através  de  seus  represen-
tantes  legais,  a  cumprirem  as exigências  de  lei  bem  
como as sanções nelas  especifi cadas  no  que  se  refere  
a  prática  de  poluição  sonora e  perturbação  do sossego 
público proveniente de limites sonoros em decibéis acima 
dos especifi cados em lei. Esta  inspetoria  ainda recomenda  
que  sejam  feitos  monitoramentos  do  local  em  pelo  me-
nos  três diligencias distintas  após  a liberação  da  licença  
de  operação, para  averiguação  das  condições  exigidas  
na  licença  em  relação  ao  seu cumprimento por parte do 
empreendimento

 9. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-

leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 10. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1859/2021 de 31/08/2021; Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 11. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refri-
gerantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização 
do evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 12. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 13. CONFORME a Lei Municipal nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sossego 
e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer natureza 
à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser considerado 
incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

  Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambien-
te inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
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do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 602/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: JUSCELINO JOSÉ DE MELO.
 NOME FANTASIA: SITIO JJ.
 CPF / CNPJ Nº: 009.403.538-57.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA FAMILIAR.
 LOCALIZAÇÃO: LOTE 124, BR 174 NORTE, KM 35, RR 
342 ESTRADA DO TAIANO, KM 13,0 - VICINAL 10, KM 2,0 – 
POLO II, P. A. NOVA AMAZÔNIA, GLEBA CAUAME, MUNICÍ-
PIO DE BOA VISTA.
 AREA TOTAL: 32,2723 ha (322.723m²);
 AREA DO PROJETO: 28,00 ha (280.000m²);
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
019838/2021.

 O Requerente “JUSCELINO JOSÉ DE MELO” está au-
torizado operar com a atividade de “AGRICULTURA FAMI-
LIAR, FRUTICULTURA, AVICULTURA, PISCICULTURA, SUINO-
CULTURA, conforme Resolução CONSEMMA 001/2018, que 
trata do Licenciamento Ambiental Simplifi cado, situado no 
“SITIO JJ - LOTE 124, BR 174 NORTE, KM 35, RR 342 ESTRA-
DA DO TAIANO, KM 13,0 - VICINAL 10, KM 2,0 – POLO II, P. 
A. NOVA AMAZÔNIA, GLEBA CAUAME, MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja va-
lidade está condicionada as exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista-RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico 2073/2021 
de 29/11/2021; conforme Resolução CONSEMMA 001/2018, 
que trata do Licenciamento Ambiental Simplifi cado.

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “AGRICULTURA FAMILIAR, FRUTICULTU-
RA, AVICULTURA, PISCICULTURA, SUINOCULTURA, conforme 
Resolução CONSEMMA 001/2018, que trata do Licenciamen-
to Ambiental Simplifi cado, situado no “SITIO JJ - LOTE 124, 
BR 174 NORTE, KM 35, RR 342 ESTRADA DO TAIANO, KM 
13,0 - VICINAL 10, KM 2,0 – POLO II, P. A. NOVA AMAZÔNIA, 
GLEBA CAUAME, MUNICÍPIO DE BOA VISTA”;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

PROJETO AGRICULTURA

Pontos Latitude Longitude

P-1 03º04’47.83” N 6Oº55’ 15,26” W.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 O empreendedor não poderá lançar efl uentes 
líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, con-
forme exigências municipais; 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido, não contaminado e destinado 
a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sistema muni-
cipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos – classe 
II – não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
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 5.2 Fica proibido o descarte indevidos de embala-
gem de Agrotóxico, a embalagem deverá ser devolvido a 
empresa que a forneceu;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 O empreendedor deverá preservar a Área de 
Preservação Permanente e a Área de Reserva Legal;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES, O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALI-
DADES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DAS LICENÇAS/AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS, INDEPEN-
DENTE DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS 
CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 603/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: DAVID JOSUE ACENSO PINE-
DA 70510419240.
 NOME FANTASIA: MARCENARIA JIREH.
 CPF / CNPJ Nº: 42.606.790/0001-01.
 ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDO-
MINÂNCIA DE MADEIRA.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA GENERAL ATAIDE TEIVE, 
Nº. 8856, BAIRRO EQUATORIAL, BOA VISTA/RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROC. DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012219/2021.

 A empresa “DAVID JOSUE ACENSO PINEDA 
70510419240” está autorizada a operar com “FABRICAÇÃO 
DE MÓVEIS PROJETADOS (MDF)” localizado na AVENIDA GE-
NERAL ATAIDE TEIVE, Nº. 8856, BAIRRO EQUATORIAL, BOA 
VISTA/RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1.  Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO Nº. 
2316/2021 DE 08/10/2021; ANÁLISE AMBIENTAL Nº. 438-
LIC/2021 DE 22/10/2021 E DECISÃO JURÍDICA DO DIA 
29/11/2021;

 1.6 Os resíduos gerados na atividade não poderão 
ser dispostos para coleta pública, fi cando a empresa reque-
rente responsável pela correta destinação dos resíduos ge-
rados pela atividade;

 1.7 A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas 
em vigor;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.9 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, nas dependências do espaço do empreen-
dimento;

 2  Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 No caso de desobediência de um dos itens anterior 
o requerente estará sujeito às penalidades previstas no art. 
19 da Resolução CONAMA 237/97.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade 
e, será renovada somente após nova avaliação do empre-
endimento.

 Esta autorização não dispensa nem substitui qual-
quer alvará ou certidão, de qualquer natureza, exigidos 
pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui 
as demais licenças.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 604/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: IVANILTON FERREIRA MA-
GALHAES 91126975320.
 NOME FANTASIA: OFICINA IMPERIO.
 CPF / CNPJ Nº.: 42.707.975/0001-02.
 ENDEREÇO: RUA DAS DAMAS DA NOITE, Nº. 106, 
BAIRRO PRICUMÃ, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARA-
ÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
014303/2021.

 A empresa “IVANILTON FERREIRA MAGALHAES 
91126975320.” está autorizada a operar com a atividade 
“SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES” localizada na RUA DAS DAMAS 
DA NOITE, Nº. 106, BAIRRO PRICUMÃ, BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2963/2021 de 25/11/2021 e Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.8 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.9 só poderão ser comercializados óleos lubrifi can-
tes que informem na embalagem a destinação e a forma de 
retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, reci-
cláveis ou não, conforme resolução CONMMA nº. 362/2005;

 1.10 O empreendedor fi ca obrigado a receber as 
embalagens vazias e providenciará a destinação correta 
das mesmas;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal  de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTI-
TUI QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTA-
DUAL OU MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS 
AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.
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AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 605/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: DEMONTIER DE JESUS AL-
CANTARA EIRELI.
 NOME FANTASIA: DJA SERVIÇOS E COMERCIO - ME.
 CPF / CNPJ Nº: 23.054.403/0001-19
 ATIVIDADE: OBRAS DE IRRIGAÇÃO.
 ENDEREÇO: RUA JOSÉ ALEIXO, Nº: 2768 - C, BAIR-
RO: ASA BRANCA,  CIDADE: BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
022521/2021.

 A empresa “DEMONTIER DE JESUS ALCANTARA EI-
RELI” está autorizada a operar com a atividade de “SERVI-
ÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO COM MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE IRRIGAÇÃO”, localizada na RUA JOSÉ ALEIXO, 
Nº: 2768 - C, BAIRRO: ASA BRANCA,  CIDADE: BOA VISTA 
- RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 01 de dezembro de 2021.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO Nº 
3030/2021 DE 01/12/2021, PARA A O SERVIÇOS DE MANU-
TENÇÃO DO SISTEMA DE IRRIGAÇÃO.

 1.5 Essa Autorização e exclusiva para a Autorização 
requerida;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente  qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 606/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: INFOR EXPRESS EMPREENDI-
MENTOS EIRELI.
 NOME FANTASIA: INFOR EXPRESS – GRÁFICA E PA-
PELARIA.
 CPF / CNPJ Nº.: 08.889.121/0001-48.
 ENDEREÇO: AVENIDA GENERAL ATAIDE TEIVE, Nº. 
3247, BAIRRO BURITITS, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PAPEL, 
CARTOLINA, PAPEL CARTÃO E PAPELÃO ONDULADO PARA 
USO COMERCIAL E DE ESCRITÓRIO, EXCETO FORMULÁRIO 
CONTÍNUO.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
2.270/2017.

 A empresa “INFOR EXPRESS EMPREENDIMENTOS EI-
RELI” está autorizada a operar com as atividades “FABRICA-
ÇÃO DE PRODUTOS DE PAPEL, CARTOLINA, PAPEL CARTÃO E 
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PAPELÃO ONDULADO PARA USO COMERCIAL E DE ESCRITÓ-
RIO, EXCETO FORMULÁRIO CONTÍNUO”, localizada na AVE-
NIDA GENERAL ATAIDE TEIVE, Nº. 3247, BAIRRO BURITITS, 
BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico 2875/2021 
de 19/11/2021 e Portaria nº.105/15/GAB/SPMA.

 1.4. Obedecer o horário de funcionamento de es-
tabelecimento comercial (abertura e fechamento: entre 
08:00h e 18:00h de segunda a sexta e 07:00h e 12:00h aos 
sábados), respeitando o horário de descanso de 12:00h as 
14:00h.

 1.5. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderá ser disposto para cole-
ta pública, fi cando a empresa requerente responsável pela 
correta destinação dos resíduos gerados pela atividade

 1.6. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.7. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 

deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 607/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: BESSA & OLIVEIRA LTDA.
 NNOME FANTASIA: JFARMA.
 CCPF / CNPJ Nº.: 41.366.249/0001-00.
 ENDEREÇO: AVENIDA PARIME BRASIL, Nº. 358, 
BAIRRO CARANA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.           
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
010053/2021.

 A empresa “BESSA & OLIVEIRA LTDA” está autori-
zada a operar com a atividade “COMÉRCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓR-
MULA – COM APLICAÇÃO DE INJETÁVEIS”, localizada na 
AVENIDA PARIME BRASIL, Nº. 358, BAIRRO CARANA, BOA 
VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais
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 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.1. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1599/2021 de 22/07/2021; Análise Ambiental nº. 419-
LIC/2021 de 13/10/2021; Decisão Jurídica de 24/11/2021;

 1.2 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.3 O empreendedor deverá manter atualizado o 
contrato com a empresa de coleta;

 1.3. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser 
 destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 608/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: DANTAS E MEDEIROS LTDA.
 NOME FANTASIA: GALERIA DANTAS.
 CPF / CNPJ Nº.: 41.861.158/0001-33.
 ENDEREÇO: RUA DOUTOR ARNALDO BRANDÃO, Nº. 
162, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: ODONTOLÓGICA.           
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
011745/2021.

 A empresa “DANTAS E MEDEIROS LTDA” está auto-
rizada a operar com a atividade “MÉDICA AMBULATORIAL 
RESTRITA A CONSULTAS E ODONTOLOGIA”, localizada na 
AVENIDA PARIME BRASIL, Nº. 358, BAIRRO CARANA, BOA 
VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.1. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2379/2021 de 14/10/2021; Análise Ambiental nº. 467-
LIC/2021 de 10/11/2021; Decisão Jurídica de 30/11/2021;

 1.2 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.3 O empreendedor deverá manter atualizado o 
contrato com a empresa de coleta;
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 1.3. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 609/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: P. C. S. DE ARAUJO.
 NOME FANTASIA: PAULA GAS E MERCEARIA.
 CPF / CNPJ Nº: 43.357.461/0001-29.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADO-
RIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA MARIA MARTINS VIEIRA, Nº. 
244, BAIRRO ALVORADA, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
018313/2021.

 A empresa “P. C. S. DE ARAUJO” está autorizada a 
operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE MER-
CADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 
COM COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓ-
LEO – GLP” localizado na RUA MARIA MARTINS VIEIRA, Nº. 
244, BAIRRO ALVORADA, BOA VISTA – RR, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº 
2703/2021 de 04/11/2021 – PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA; 

 1.4. O empreendimento dispõe de um local no ter-
reno ao ar livre, com piso cimentado onde está instalado a 
gaiola Classe II, com capacidade para 120 botijas(1560Kg).

 1.5. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.6. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.7. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo  hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
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douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 610/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MOSANIEL BATISTA DA SIL-
VA.
 NOME FANTASIA: OFICINA DE RADIADOR DO BAIXI-
NHO.
 CPF / CNPJ Nº.: 01.404.833/0001-80.

 ENDEREÇO: AVENIDA VILLE ROY, Nº. 8502, SALA 02, 
BAIRRO SÃO VICENTE, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTEN-
ÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTO-
MOTORES.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
014392/2020.

 A empresa “MOSANIEL BATISTA DA SILVA” está au-
torizada a operar com a atividade “SERVIÇOS DE INSTALA-
ÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA 
VEÍCULOS AUTOMOTORES” localizada na AVENIDA VILLE 
ROY, Nº. 8502, SALA 02, BAIRRO SÃO VICENTE, BOA VISTA 
– RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2836/2020 de 01/12/2020 e Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.8 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.9 só poderão ser comercializados óleos lubrifi can-
tes que informem na embalagem a destinação e a forma de 
retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, reci-
cláveis ou não, conforme resolução CONMMA nº. 362/2005;

 1.10 O empreendedor fi ca obrigado a receber as 
embalagens vazias e providenciará a destinação correta 
das mesmas;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 
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 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal  de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 611/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: SORIMAR DESIREE MUNOZ 
LOPEZ 71357554133.
 NOME FANTASIA: EL PATRAO.
 CPF / CNPJ Nº: 35.616.365/0001-20.
 ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, Nº. 3425, LOTE 51; 
QUADRA 381, BAIRRO SAO BENTO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM ENTRETENIMEN-

TO.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
015805/2021.

 A empresa “SORIMAR DESIREE MUNOZ LOPEZ 
71357554133” está autorizada a operar com a atividade 
“BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM 
SERVIR BEBIDAS COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO”  lo-
calizado na “AVENIDA BRASIL, Nº. 3425, LOTE 51; QUADRA 
381, BAIRRO SAO BENTO, BOA VISTA - RR”, conforme solici-
tação feita a esta secretaria, cuja validade está condiciona-
da às exigências e recomendações no verso desta autoriza-
ção.

 Boa Vista, RR, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1 Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade pe-
los órgãos fi scalizadores;

 O funcionamento do empreendimento não poderá 
ultrapassar  as 2h;

 O não cumprimento das exigências acima elevadas, 
bem como, as demais previstas pela Legislação Brasileira, 
torna o responsável pelo evento passível das penalidades 
criminais, civis e sanções administrativas;

 2. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2605/2021 de 04/11/2021;

 Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 A limpeza do local deverá ser realizada após o tér-
mino do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã do 
dia seguinte da Autorização.

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;
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 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTI-
TUI QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTA-
DUAL OU MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS 
AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMI

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 612/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: EMERSON RIBAMAR DA SIL-
VA 03842226250.
 NOME FANTASIA: BRILHO CERTO LAVA JATO E CON-
VENIENCIA.
 CPF/CNPJ Nº: 42.616.244/0001-43.
 ATIVIDADE: SERVIÇO DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E 
POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES.
 LOCALIZAÇÃO: RUA WALDEMAR COELHO DE 
AGUIAR, Nº 549, LOJA 3, BAIRRO JARDIM CARANA, BOA 
VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
014276/2021.

 A empresa “EMERSON RIBAMAR DA SILVA 
03842226250” está autorizada a operar com o “SERVIÇOS 
DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES” na RUA WALDEMAR COELHO DE AGUIAR, 
Nº 549, LOJA 3, BAIRRO JARDIM CARANA, BOA VISTA, RR, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1 Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº 
2587/2021 de 09/11/2021; PORTARIA 105/2015/SPA/GABI-
NETE/SPMA.

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 O empreendimento deverá manter os derivados 
de petróleo em tambores fechados a fi m de evitar acidentes 
e prevenir riscos de contaminação do solo e dos recursos 
hídricos superfi ciais e subterrâneos conforme resolução CO-
NAMA nº 273/2000;

 1.7 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 1.8 Os resíduos da caixa separadora de óleo devem 
ser recolhidos mensalmente;

 1.9 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO 
E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES” na RUA WAL-
DEMAR COELHO DE AGUIAR, Nº 549, LOJA 3, BAIRRO JAR-
DIM CARANA, BOA VISTA, RR”.

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:
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 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto às emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais à saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 4.2 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 4.4 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 4.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com intuito de preve-
nir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 613/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: JADSON DA SILVA ALMEIDA 
59490730297.
 NOME FANTASIA: LAVA JATO DO MACUXI.
 CPF/CNPJ Nº: 41.094.528/0001-54.

 ATIVIDADE: SERVIÇO DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E 
POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES.
 LOCALIZAÇÃO: RUA JOSE ALEIXO, Nº 2742, BAIRRO 
ASA BRANCA, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
003935/2021.

 A empresa “JADSON DA SILVA ALMEIDA 
59490730297” está autorizada a operar com o “SERVIÇOS 
DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES E SERRALHERIA” na RUA JOSE ALEIXO, Nº 
2742, BAIRRO ASA BRANCA, BOA VISTA, RR, conforme solici-
tação feita a esta secretaria, cuja validade está condiciona-
da às exigências e recomendações no verso desta autoriza-
ção.

 Boa Vista, 02 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1 Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº 
2148/2021 de 27/10/2021; PORTARIA 105/2015/SPA/GABI-
NETE/SPMA.

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 O empreendimento deverá manter os derivados 
de petróleo em tambores fechados a fi m de evitar acidentes 
e prevenir riscos de contaminação do solo e dos recursos 
hídricos superfi ciais e subterrâneos conforme resolução CO-
NAMA nº 273/2000;

 1.7 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 1.8 Os resíduos da caixa separadora de óleo devem 
ser recolhidos mensalmente;

 1.9 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “ SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICA-
ÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E SERRA-
LHERIA” na RUA JOSE ALEIXO, Nº 2742, BAIRRO ASA BRAN-
CA, BOA VISTA, RR”.

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto às emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;
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 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais à saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 4.2 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 4.4 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 4.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com intuito de preve-
nir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 614/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: BRYAN PRINTES PINHO BE-
ZERRA.
 NOME FANTASIA: FAZENDA BARRA DO VENTO.
 CPF / CNPJ Nº: 032.183.612-06.
 ATIVIDADE: AERODROMO.
 LOCALIZAÇÃO: BR 174, KM 23, LOTE 76, GLEBA 
AGUA BOA DE BAIXO, ZONA RURAL DE BOA VISTA/RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROC. DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
022701/2021.

 A Empresa “BRYAN PRINTES PINHO BEZERRA” está 
autorizada a operar com a atividade de “PISTA DE POUSO 
E DECOLAGEM DE AERONAVES DE PEQUENO PORTE” loca-
lizado na “BR 174, KM 23, LOTE 76, GLEBA AGUA BOA DE 
BAIXO, ZONA RURAL DE BOA VISTA/RR”, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização 
(Esta autorização não dispensa nem substitui qualquer al-
vará ou certidão, de qualquer natureza, exigidos pela Le-

gislação Federal, Estadual ou  Municipal, nem exclui as de-
mais licenças).

 Boa Vista - RR, 03 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1.  Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO Nº. 
2983/2021 DE 29/11/2021; ANÁLISE AMBIENTAL Nº. 514-
LIC/2021 DE 02/12/2021 E DECISÃO JURÍDICA DO DIA 
02/12/2021;

 1.6 COORDENADAS GEOGRAFICAS: DLX-M-3204: 
-60°48’17,489” 02°41’58,892”; DLX-M-2488: 60°48’14,863” 
02°41’53,107”; DLX-M-2489: 60°48’49,204” 02°41’31,659”; 
DLX-M-3207: 60°48’51,393” 02°41’36,544”.

 1.7 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.8 A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas 
em vigor;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.10 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, nas dependências do espaço do empreen-
dimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.
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 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 No caso de desobediência de um dos itens anterior 
o requerente estará sujeito às penalidades previstas no art. 
19 da Resolução CONAMA 237/97.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade 
e, será renovada somente após nova avaliação do empre-
endimento.

 Esta autorização não dispensa nem substitui qual-
quer alvará ou certidão, de qualquer natureza, exigidos 
pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui 
as demais licenças.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 615/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: COMERCIAL LEAO LTDA.
 NOME FANTASIA: COMERCIAL LEAO.
 CPF / CNPJ Nº: 21.586.049/0001-48.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADO-
RIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA CAPITÃO CLÓVIS DA COSTA, Nº. 
1228, BAIRRO SÃO BENTO, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
019586/2021.

 A empresa “COMERCIAL LEAO LTDA” está autori-
zada a operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA 
DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS 
E ARMAZÉNS COM AÇOUGUE” localizado na RUA CAPITÃO 
CLÓVIS DA COSTA, Nº. 1228, BAIRRO SÃO BENTO, BOA VIS-
TA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 06 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº 

2860/2021 de 19/11/2021 – PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA; 

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo  hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
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ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 616/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº.: 237/97, obedecidas às dispo-
sições legais pertinentes ao empreendimento, resolve ou-
torgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: AQUILINO RODRIGUES MES-
QUITA.
 NOME FANTASIA: *****.
 CPF / CNPJ Nº: 446.389.652-53.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜE-
FEITO DE PETRÓLEO (GLP).
 ENDEREÇO: COMUNIDADE SERRA DA MOÇA, S/N - 
MURUPU, ZONA RURAL DE BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
019078/2021.

 O senhor “AQUILINO RODRIGUES MESQUITA” está 
autorizado a operar com a atividade de “COMÉRCIO VARE-
JISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)” localizada 
na COMUNIDADE SERRA DA MOÇA, S/N - MURUPU, ZONA 
RURAL DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 06 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O EMPREENDIMENTO DESENVOLVERÁ A ATIVI-
DADE EM UM PONTO COMERCIAL, COM CAPACIDADE DE AR-
MAZENAMENTO DE ATÉ 1.560KG;

 1.5 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO Nº. 
064/2021 DE 11/01/2021 E PORTARIA Nº. 105/2015/GAB/
SPMA;

 1.6 Obedecer o horário de funcionamento de es-
tabelecimento comercial (abertura e fechamento: entre 
08:00h e 18:00h de segunda a sexta e 07:00h e 12:00h aos 
sábados), respeitando o horário de descanso de 12:00h as 
14:00h;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente  qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 617/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:
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 NOME/RAZÃO SOCIAL: BEMOL S/A.
 NOME FANTASIA: BEMOL FARMA ATAIDE TEIVE.
 CPF / CNPJ Nº.: 04.565.289/0061-88.
 ENDEREÇO: AVENIDA GENERAL ATAIDE TEIVE, Nº. 
4786, QUADRA 344, LOTE 0489, PAVMT O01, BAIRRO TAN-
CREDO NEVES, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.           
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
002874/2021.

 A empresa “BEMOL S/A” está autorizada a ope-
rar com a atividade “COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS COM 
APLICAÇÃO DE INJETAVEIS”, localizada na AVENIDA GENE-
RAL ATAIDE TEIVE, Nº. 4786, QUADRA 344, LOTE 0489, PA-
VMT O01, BAIRRO TANCREDO NEVES, BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.1. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2080/2021 de 21/09/2021; Análise Ambiental nº. 390-
LIC/2021 de 23/09/2021; Decisão Jurídica de 17/11/2021;

 1.2 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.3 O empreendedor deverá manter atualizado o 
contrato com a empresa de coleta;

 1.3. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTI-
TUI QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTA-
DUAL OU MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS 
AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 618/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: GOLDEN COMERCIO E SER-
VICOS LTDA.
 NOME FANTASIA: RIU RESTAURANTE.
 CPF / CNPJ Nº: 20.120.669/0001-24.
 ENDEREÇO: RUA FLORIANO PEIXOTO, Nº. 545, RES-
TAURANTE DA ORLA TAUMANAN, BAIRRO CENTRO, BOA 
VISTA - RR.
 ATIVIDADES: RESTAURANTES E SIMILARES.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
430805/2018.

 A empresa “GOLDEN COMERCIO E SERVICOS LTDA” 
está autorizada a operar com a atividade “RESTAURANTES E 
SIMILARES - RUA FLORIANO PEIXOTO, Nº. 545, RESTAURAN-
TE DA ORLA TAUMANAN, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.
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 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº 
3005/2018 de 27/11/2018 – PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA; 

 1.4. O local encontra-se totalmente dentro da Áreas 
de Preservação Permanente  da  margem  direita  do  Rio  
Branco,  Setor  Especial  Histórico,  conforme Lei Municipal 
926/2006 (Lei de Uso e de Ocupação do Solo); a norma mu-
nicipal em seu  Art.  7°  e  Anexo  V,  delimitou,  por meio  de  
zoneamento,  o  Setor  Especial Histórico – SEH da Cidade 
de Boa Vista, cuja localização do prédio do Riu Restaurante 
está incluído na delimitação.

 1.5. A Área de Preservação Permanente da margem 
direita do Rio Branco é de 500 metros, conforme artigo 4°, 
Inciso I, letra “e” da Lei federal 12651/2012; O imóvel en-
contra-se em área urbana consolidada, com estrutura física 
erguida há décadas, coleta regular de resíduos, sistema de 
agua e de esgoto regulares;

 1.6. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.7. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.8. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo  hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-

nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
 
 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 619/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: GOMES E CIA. LTDA.
 NOME FANTASIA: SHOPPING CENTERHUM.
 CPF / CNPJ Nº.: 05.946.785/0002-94.
 ENDEREÇO: AVENIDA JAIME BRASIL, Nº 304, BAIR-
RO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO 
VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012735/2021.

 A empresa “GOMES E CIA. LTDA” está autorizada a 
operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE AR-
TIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS COM UTILIZAÇÃO DE 
SOM MECÂNICO” localizado na AVENIDA JAIME BRASIL, Nº 
304, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:
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 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Que a caixa de som utilizada deverá fi car nas de-
pendências da loja/empresa;

 3. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 4. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h, caso exista Decreto/Lei, modifi cando 
os critérios de funcionamento o empreendimento só poderá 
funcionar no horário e dia determinado;

 5. Diante  do  exposto, a  estrutura  observada  no  
empreendimento, esta  inspetoria  posiciona-se  como  fa-
vorável ao andamento do processo de licenciamento para o 
serviço de som ao vivo, uma vez cumprida as especifi cações 
legais quanto:

 6. O horário de funcionamento do estabelecimento 
com atividade de som ao vivo ou mecânico sem isolamento 
acústico é até as 02:00 horas, em conformidade com as res-
trições de Alvará de Funcionamento e a Legislação;

 7. Que   o   local   respeite   os   limites   sonoros   
especifi cados   em   Lei   municipal   para   o   horário   e ca-
racterísticas do estabelecimento (Ler Lei Municipal 513/00);

 8. Esta inspetoria  ainda  posiciona-se  como  fa-
vorável  para  o  licenciamento  de  som  ao  vivo  com  
amplifi cação, desde que o mesmo esteja dentro dos limites 
estabelecidos em decibéis por lei, respeitando os horários 
especifi cados em lei e o tipo de estrutura física do estabele-
cimento em relação a amplitude sonora .Este  parecer  não  
isenta  o  empreendimento,  através  de  seus  represen-
tantes  legais,  a  cumprirem  as exigências  de  lei  bem  
como as sanções nelas  especifi cadas  no  que  se  refere  
a  prática  de  poluição  sonora e  perturbação  do sossego 
público proveniente de limites sonoros em decibéis acima 
dos especifi cados em lei. Esta  inspetoria  ainda recomenda  
que  sejam  feitos  monitoramentos  do  local  em  pelo  me-
nos  três diligencias distintas  após  a liberação  da  licença  
de  operação, para  averiguação  das  condições  exigidas  
na  licença  em  relação  ao  seu cumprimento por parte do 
empreendimento

 9. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 10. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3015/2021 de 29/11/2021; Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 11. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refri-
gerantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização 
do evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 12. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 13. CONFORME a Lei Municipal nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
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AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 620/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: A. S. COELHO LTDA.
 NOME FANTASIA: RPA.
 CPF / CNPJ Nº.: 29.954.250/0002-23.
 ENDEREÇO: AVENIDA MARIO HOMEM DE MELO, 
SALA 2, Nº. 5359, BAIRRO TANCREDO NEVES, BOA VISTA – 
RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
SANEANTES DOMISSANITÁRIOS.
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
016329/2021.

 A empresa “A. S. COELHO LTDA” está autorizada a 
operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE PRO-
DUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS (REVENDA DE PRO-
DUTOS SANEANTES, ACESSÓRIOS PARA LIMPEZA E HIGIENI-
ZAÇÃO PARA AUTOMÓVEL)”, localizado na AVENIDA MARIO 
HOMEM DE MELO, Nº. 5359, SALA 2, BAIRRO TANCREDO 
NEVES, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2377/2021 de 14/10/2021,  Análise Ambiental nº. 473-
LIC/2021 de 12/11/2021 e Jurídico do dia 29/11/2021;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de;

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 

gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 621/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:
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 NOME/RAZÃO SOCIAL: AÇO & FERRO RORAIMA IN-
DÚSTRIA DE FERRO LTDA.
 NOME FANTASIA: AÇO & FERRO RORAIMA.
 CPF / CNPJ Nº: 33.711.181/0002-02.
 ATIVIDADE: SERVIÇO DE CORTE E DOBRA DE METAIS.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA SÃO SEBASTIÃO, Nº. 1744, 
BAIRRO TANCREDO NEVES, BOA VISTA/RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROC. DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012124/2021.

 A empresa “AÇO & FERRO RORAIMA INDÚSTRIA DE 
FERRO LTDA” está autorizada a operar com “SERVIÇO DE 
CORTE E DOBRA DE METAIS” localizado na AVENIDA SÃO 
SEBASTIÃO, Nº. 1744, BAIRRO TANCREDO NEVES, BOA VIS-
TA/RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja va-
lidade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4  Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO Nº. 
2510/2021 DE 12/11/2021; PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.6 Os  produtos  provenientes  dos  serviços  de  
corte  e  dobra  são  telhas  metálicas,  telas  de  alambra-
do, estribos e calhas (dobras de chapas); São produzidos 
mensalmente uma média de 3.000 (três mil metros) de telha 
galvalume, 150 m (cento e cinquenta metros) de alambra-
do, 1.000 m (hum mil metros) de estribo e calhas; Na  con-
fecção  de  telhas  e  telas  de  alambrado  não  há  geração  
de  resíduos,  uma  vez  que,  a  produção dos mesmos é re-
alizada sob medida. A quantidade de resíduos provenientes 
da produção dos estribos e calhas (aparas) é uma média de 
20 kg (vinte quilos) mensalmente.  

 1.7 Os resíduos gerados na atividade não poderão 
ser dispostos para coleta pública, fi cando a empresa reque-
rente responsável pela correta destinação dos resíduos ge-
rados pela atividade;

 1.8 A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas 
em vigor;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.10 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, nas dependências do espaço do empreen-
dimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5.  Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 No caso de desobediência de um dos itens anterior 
o requerente estará sujeito às penalidades previstas no art. 
19 da Resolução CONAMA 237/97.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade 
e, será renovada somente após nova avaliação do empre-
endimento.

 Esta autorização não dispensa nem substitui qual-
quer alvará ou certidão, de qualquer natureza, exigidos 
pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui 
as demais licenças.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 622/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: D R LOPES.
 NOME FANTASIA: ESPINAFRE MOTO PREPARACOES.
 CPF / CNPJ Nº.: 22.978.192/0001-48.
 ENDEREÇO: RUA CABO-POLICIA MILITAR LAURINDO 
DE ARAUJO BRAGA, Nº. 1200, BAIRRO CARANÃ, BOA VISTA 
– RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS NOVOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
001251/2020.

 A empresa “D R LOPES” está autorizada a operar 
com a atividade de “COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS NOVOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS, SERVI-
ÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA COM TRO-
CA DE ÓLEO”, localizada na RUA CABO-POLICIA MILITAR 
LAURINDO DE ARAUJO BRAGA, Nº. 1200, BAIRRO CARANÃ, 
BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.
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 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
2418/2021 de 18/10/2021 e Portaria nº. 105/15/GAB/
SMGA;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 623/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: ANTONY PABLO DE OLIVEI-
RA NEVES 00711081220.
 NOME FANTASIA: CACIQUE HOOKAH BEER.
 CPF / CNPJ Nº: 43.105.609/0001-38.
 ENDEREÇO: AVENIDA CARLOS PEREIRA DE MELO, Nº. 
90, CONJ 02 A 2500 LADO PAR, BAIRRO JARDIM FLORESTA, 
BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM ENTRETENIMEN-
TO.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
023085/2021.

 A empresa “ANTONY PABLO DE OLIVEIRA NEVES 
00711081220” está autorizada a operar com a atividade 
“BARES E SIMILARES COM TABACARIA - UTILIZAÇÃO DE SOM 
AO VIVO E MECÂNICO, UTILIZANDO CAIXA DE SOM AMPLI-
FICADA (O EMPREENDIMENTO FUNCIONARÁ DAS 20:00HS 
ÁS 02:00HS DE QUINTA A DOMINGO) conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1 Esta Autorização é intransferível a terceiros; Esta 
Autorização deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi s-
calizadores; O funcionamento do empreendimento não po-
derá ultrapassar  as 2h; O não cumprimento das exigências 
acima elevadas, bem como, as demais previstas pela Legis-
lação Brasileira, torna o responsável pelo evento passível 
das penalidades criminais, civis e sanções administrativas;

 2. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3064/2021 de 07/12/2021;

 A  licença  poderá  ser  revogada  a  qualquer  tem-
po,  por  conveniência  pública  ou pelo descumprimento 
de quaisquer dos requisitos estabelecidos nesta Lei ou nas 
demais normas e regulamentos;

 A limpeza do local deverá ser realizada após o tér-
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mino do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã do 
dia seguinte da Autorização.

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

  Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambien-
te inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-

rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 624/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: CAMPOS, LINS E MACEDO 
LTDA.
 NOME FANTASIA: CLIAM LABORATORIO.
 CPF / CNPJ Nº: 33.847.247/0001-05.
 ATIVIDADE: LABORATÓRIOS CLÍNICOS.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA NAZARE FILGUEIRAS, N° 
2738, BAIRRO PINTOLANDIA, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012217/2021.

 A empresa “CAMPOS, LINS E MACEDO LTDA” está 
autorizada a operar com a atividade de “LABORATÓRIOS 
CLÍNICOS, ATIVIDADE  MÉDICA  AMBULATORIAL  COM  RE-
CURSOS  PARA  REALIZAÇÃO  DE  EXAMES COMPLEMENTA-
RES, MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS, SER-
VIÇOS  DE  DIAGNÓSTICO  POR  IMAGEM  SEM  USO  DE  
RADIAÇÃO  IONIZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTI-
CA”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;
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 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Conforme Parecer Técnico nº 2351/2021 
de 13/10/2021, Parecer Ambiental nº 460-LIC/2021 de 
09/11/2021 e Despacho Jurídico 30/11/2021.

 1.5 O empreendimento deverá seguir todos os pro-
cedimentos e recomendações apresentadas no Plano de 
Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde - PGRSS;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo, conforme Lei Federal Nº. 4771, 
Art. 27;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade; 

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-

DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 625/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: ALMEIDA & ARAUJO LTDA.
 NOME FANTASIA: SUPERMERCADO SAO LUCAS.
 CPF / CNPJ Nº: 41.532.889/0001-35.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADO-
RIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS - SUPERMERCADOS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA MANOEL FELIPE, Nº. 2152, SALA 
02, BAIRRO ASA BRANCA, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012937/2021.

 A empresa “ALMEIDA & ARAUJO LTDA” está auto-
rizada a operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJIS-
TA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS – SUPERMERCADOS – DEPOSITO 
PARA ARMAZENAMENTO DE MERCADORIAS ALIMENTÍCIAS 
EM GERAL” localizado na RUA MANOEL FELIPE, Nº. 2152, 
SALA 02, BAIRRO ASA BRANCA, BOA VISTA – RR, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 06 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Conforme Parecer Técnico nº 1856/2021 
de 25/08/2021, Parecer Ambiental nº 400-LIC/2021 de 
29/09/2021 e Despacho Jurídico 30/11/2021. 

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.
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 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo  hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTI-
TUI QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTA-
DUAL OU MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS 
AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 085/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: URUPATI PARTICIPAÇÕES 
LTDA.
 NOME FANTASIA: URUPATI  PARTICIPAÇÕES  LTDA.
 CPF / CNPJ Nº: 40.099.672/0001-10.
 ENDEREÇO: RUA DOUTOR JOSE FERREIRA DE CA-
MARGO, Nº. 405, SALA 01, BAIRRO NOVA CAMPINAS, CAM-
PINAS - SP.
 ATIVIDADE: HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NÃO-FI-
NANCEIRAS.
 LOCALIZAÇÃO: ÁREA DE EXPANSÃO URBANA DO 
MUNICÍPIO DE BOA 
 VISTA/RR, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR.
 AREA TOTAL: 33,1561  Ha (331.561m²).
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
022314/2021.

 A empresa “URUPATI PARTICIPAÇÕES LTDA” está 
autorizada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental refe-
rente à atividade de “IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO UR-
BANO DENOMINADO RESIDENCIAL ELDORADO, COM  ÁREA 
DE 33,1561 HECTARES - LOCALIZADO NA ÁREA DE EXPAN-
SÃO URBANA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR”, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está condi-
cionada as exigências e recomendações no verso desta Au-
torização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
“IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO URBANO DENOMINADO 
RESIDENCIAL ELDORADO, COM ÁREA DE 33,1561 HECTARES 
- LOCALIZADO NA ÁREA DE EXPANSÃO URBANA DO MUNI-
CÍPIO DE BOA VISTA/RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 2973/2021 
de 26/11/2021; Área: 331.561,54 m²; Área: 33,1562 hecta-
res Perímetro: 2.422,42 m    

Ponto Coord. N (Y) Coord. E (X) La  tude Longitude

DXJ-M-0750 317.592,0115 746.261,7007 02° 52’ 16” N 60° 47’ 05”W

DXJ-M-0751 317.239,9823 746.338,2615 02° 52’ 05” N 60° 47’ 02”W

DXJ-M-0752 317.135,7273 746.171,4368 02° 52’ 01” N 60° 47’ 08”W

DXJ-M-0754 317.078,8100 746.080,6300 02° 51’ 60” N 60° 47’ 11”W

DXJ-M-0757 316.880,8400 745.764,1400 02° 51’ 53” N 60° 47’ 21”W

DXJ-M-0758 317.511,6100 745.557,0200 02° 52’ 14” N 60° 47’ 28”W

DXJ-M-0759 317.493,2300 745.706,6000 02° 52’ 13” N 60° 47’ 23”W
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DXJ-M-0755 317.542,6869 745.883,9141 02° 52’ 15” N 60° 47’ 17”W

DXJ-M-0756 317.529,8847 745.972,4546 02° 52’ 14” N 60° 47’ 14”W

DXJ-M-0753 317.540,6081 746.076,4441 02° 52’ 15” N 60° 47’ 11”W

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 086/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: COOPERATIVA DE PRODU-
TORES DE ESTANHO DO BRASIL COOPERTIN.
 NOME FANTASIA: COOPERTIN.
 CPF / CNPJ Nº: 26.021.163/0005-78.
 ATIVIDADE: EXTRAÇÃO DE MINÉRIO DE ESTANHO.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA GENERAL BENTO GON-
ÇALVES, N° 686, BAIRRO OPERARIO, BOA VISTA, RR.
 ÁREA LICENCIADA: 3000 m²                                                    
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
019597/2021.

 A empresa “COOPERATIVA DE PRODUTORES DE ES-
TANHO DO BRASIL COOPERTIN” está autorizada a iniciar o 
estudo de viabilidade ambiental referente à atividade de 
“BENEFICIAMENTO MINERAL - AVENIDA GENERAL BENTO 
GONÇALVES, N° 686, BAIRRO OPERARIO, BOA VISTA, RR”, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade 
está condicionada as exigências e recomendações no verso 
desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 

em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
“BENEFICIAMENTO MINERAL - AVENIDA GENERAL BENTO 
GONÇALVES, N° 686, BAIRRO OPERARIO, BOA VISTA, RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3052/2021 de 02/12/2021;   

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 087/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº. 05.943.030/0001-55.
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE MEIO-FIO 
EXTERNO E SARJETA EM RUAS E AVENIDAS, NO MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA - RR.
 LOCALIZAÇÃO: DIVERSOS BARROS DE BOA VISTA - 
RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
023359/2021 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente à 
atividade “SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE MEIO-FIO EXTERNO 
E SARJETA EM RUAS E AVENIDAS – DIVERSOS BAIRROS DE 
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BOA VISTA - RR”, conforme solicitação feita a esta Secreta-
ria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de dezembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE MEIO-FIO EXTERNO E SARJETA 
EM RUAS E AVENIDAS – DIVERSOS BAIRROS DE BOA VISTA - 
RR”;

 4.  Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3063/2021 de 07/12/2121; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO Nº. 069/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Gestão Ambiental 
e Assuntos Indígenas, utilizando-se da competência de que 
trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às 
disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve 
outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: TRANSMACON MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO LTDA.
 NOME FANTASIA: TRANSMACON MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO.
 CPF / CNPJ Nº: 01.867.060/0001-79.

 ENDEREÇO: RUA PADRE AGOSTINHO, N° 219, BAIR-
RO 13 DE SETEMBRO, BOA VISTA, RR.
 ATIVIDADE: CAIXA DE ARMAZENAMENTO DE AREIA 
E SEIXO.
 LOCALIZAÇÃO: RUA PADRE AGOSTINHO, N° 219, 
BAIRRO 13 DE SETEMBRO (MARGEM DIREITA DO RIO BRAN-
CO), BOA VISTA, RR.
 ÁREA DA CAIXA DE ARMAZENAMENTO DE AREIA E 
SEIXO: 2.521507 ha (25.215,07 m²).                                  VA-
LIDADE: 04 anos. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
12.555/2006.

 Fica disponibilizada a empresa “TRANSMACON MA-
TERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA” a área acima informada 
para o uso do solo da atividade de “CAIXA DE ARMAZENA-
MENTO DE AREIA E SEIXO”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 29 de Novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico 
nº.1993/2021 de 10/09/2021; Análise Ambiental n°.403-
-LIC/2021 de 30/09/2021;

 1.4 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA) 
e Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD);

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação e Área a 
Refl orestar, já identifi cadas no processo, às fl s. 334-339,  é 
obrigação legal que deverá ser observada pelo empreen-
dedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área da Caixa de Armazenamento de Areia e 
seixo está localizada em 2,521507 ha (25.215,07 m²), defi -
nidos pelas seguintes coordenadas geográfi cas;

Ponto Latitude Longitude
Ponto 1 02°47’48,97” 60°40’39,94”
Ponto 2 02°47’47,75” 60°40’38,72”
Ponto 3 02°47’40,04” 60°40’43,40”
Ponto 4 02°47’41,73” 60°40’45,75”
Ponto 5 02°47’47,50” 60°40’42,47”

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SPMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
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me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2  As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO Nº. 070/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Público e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: R. M. DA COSTA EIRELI.
 NOME FANTASIA: TERRA CONSTRUÇÕE E SERVIÇOS.
 CPF / CNPJ Nº: 18.795.510/0001-68.
 ENDEREÇO: RUA PADRE AGOSTINHO, N°. 59, BAIR-
RO 13 DE SETEMBRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EXTRAÇÃO MINERAL – CASCALHO.

 LOCALIZAÇÃO: LEITO DO RIO TACUTU – MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA – RR.
 ÁREA DO EMPREENDIMENTO: 49,16 ha (491.600 
m²).                  
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
1.011/2017.
 VALIDADE: 04 ANOS.

 Fica disponibilizada a empresa “R. M. DA COSTA EI-
RELI” a área acima informada para o uso do solo na ativi-
dade de “EXTRAÇÃO MINERAL –CASCALHO”, localizada no 
LEITO DO RIO TACUTU – MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização. 

 Boa Vista, RR, 29 de novembro de 2021

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1985/2021 de 13/09/2021; Análise Ambiental n°. 380-
LIC/2021 de 17/09/2021 e Decisão Jurídica de 25/10/2021, 
às fl s. 165 dos autos.

 1.1 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA);

 1.2 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas

 1.3 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.4 A área de Extração Mineral corresponde a 49,16 
ha (491.600 m²), localizada no leito do rio Tacutu, defi nida 
pelas seguintes coordenadas geográfi cas, de acordo com 
Processo n°. 884.055/2017 – DNPM;

LATITUDE LONGITUDE LATITUDE LONGITUDE LATITUDE LONGITUDE
+03°15'57''296 -60°24'41''588 +03°14'38''057 -60°24'14''205 +03°15'01''932 -60°24'29''036

+03°15'44''993 -60°24'39''185 +03°14'30''072 -60°24'11''472 +03°15'08''872 -60°24'31''687

+03°15'33''746 -60°24'36''933 +03°14'24''089 -60°24'08''478 +03°15'15''385 -60°24'34''516

+03°15'26''338 -60°24'34''653 +03°14'18''840 -60°24'05''649 +03°15'21''808 -60°24'37''400

+03°15'20''153 -60°24'32''332 +03°14'13''630 -60°24'02''614 +03°15'28''672 -60°24'39''913

+03°15'13''307 -60°24'29''737 +03°14'08''493 -60°23'59''401 +03°15'34''741 -60°24'42''000

+03°15'06''682 -60°24'26''976 +03°14'07''732 -60°24'02''601 +03°15'41''788 -60°24'44''362

+03°14'53''469 -60°24'22''101 +03°14'14''639 -60°24'06''295 +03°15'50''310 -60°24'46''477

+03°14'48''616 -60°24'19''190 +03°14'21''042 -60°24'10''195 +03°15'57''296 -60°24'44''843

+03°14'43''735 -60°24'16''828 +03°14'27''170 -60°24'13''697 +03°15'57''296 -60°24'41''588

 1.5 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.6 Informar a SPMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.7 O pedido de renovação desta Licença de Uso do 
Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
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perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2  Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

ERRATA

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO N°. 
326/2021 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 012746/2020, 
cuja interessada é a empresa VASCONCELOS & RAPOSO 
LTDA, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 12.663.866/0001-61, si-
tuado na RUA CECILIA BRASIL, Nº 869, SALA 04/05, BAIRRO 
CENTRO, BOA VISTA - RR.

 Onde se lê:

 • A Empresa “VASCONCELOS & RAPOSO LTDA” está 
autorizada a operar com a atividade “ODONTOLÓGICA” lo-
calizada na RUA CECILIA BRASIL, Nº 869, SALA 04/05, BAIR-

RO CENTRO, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Leia-se:

 A Empresa “VASCONCELOS & RAPOSO LTDA” está 
autorizada a operar com a atividade “ODONTOLÓGICA E 
SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA” localizada na RUA CE-
CILIA BRASIL, Nº 869, SALA 04/05, BAIRRO CENTRO, BOA 
VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 30 de novembro de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE.

GABINETE DO SECRETÁRIO

TERMO DE ERRATA

 Referente ao Extrato de Termo Aditivo do Contrato 
nº 003/2022/SPMA, celebrado entre o Município de Boa Vis-
ta – RR, e a pessoa jurídica BEZERRA E SEVALHO COMERCIO 
DE FERRAGENS E FERRAMENTAS, cujo extrato foi publicado 
no D.O.M. nº 5538 de 06 de janeiro de 2022:

 Onde se lê: “Espécie: Valor estimado R$ 2.900.503,00 
(dois milhões, quinhentos e três mil e novecentos reais).”

 Leia – se: “Espécie: Valor estimado R$ 2.503.900,00 
(dois milhões, quinhentos e três mil e novecentos reais).”

 Boa Vista – RR, 06 de janeiro de 2022.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Serviços 

Públicos e Meio Ambiente - SPMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 001/2022–CORREGEDORIA/SMST             

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança Urbana e Trânsito, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Discipli-
nar, em face do servidor A.L.V.F., Guarda civil Municipal, es-
pecialidade Inspetor, matrícula nº 26984 e apurar os fatos 
narrados no Memo nº 20784/2021/DIG/SGCM e seus ane-
xos, constante nos autos do Processo nº 001/2022/CORRE-
GEDORIA/SMST/Vol.1, bem como as demais infrações cone-
xas que emergirem no decorrer do apuratório.

 Art. 2º Designar os servidores, NATASSIA GUIMA-
RÃES VIEIRA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, 
matrícula nº 846.699, MARIA DINALVA LIMA BARROSO, 
Agente de Trânsito, matrícula 26.987, EDSON CARRILLO 
MOTA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrí-
cula nº 847.331 e para sob Presidência do primeiro com-
porem a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, 
subordinada a Corregedoria de Segurança desta Secretaria.

 Art. 3º Designar o servidor EDSON CARRILLO MOTA, 
Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrícula nº 
847.331   para secretariar as atividades desenvolvidas pela 
Corregedoria de Segurança/SMST e pela Comissão de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar.
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 Art. 4º O presente Processo Administrativo deverá 
ser concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, po-
dendo ser prorrogado por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Boa Vista–RR, 05 de janeiro de 2022.

Natália Ferreira de Oliveira
Corregedora de Segurança - SMST

Dec. nº 3707/P de 20.04.2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 002/2022–CORREGEDORIA/SMST             

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança Urbana e Trânsito, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, 
em face do servidor J.S.L., Guarda civil Municipal, especia-
lidade Inspetor, matrícula nº 14643 e apurar os fatos nar-
rados no Memo nº 22184/2021/DIG/SGCM e seus anexos, 
constante nos autos do Processo nº 002/2022/CORREGEDO-
RIA/SMST/Vol.1, bem como as demais infrações conexas que 
emergirem no decorrer do apuratório.

 Art. 2º Designar os servidores,  MARIA DINALVA 
LIMA BARROSO, Agente de Trânsito, matrícula 26.987, ED-
SON CARRILLO MOTA, Guarda Civil Municipal, especialida-
de 2ª CL, matrícula nº 847.331,  NATASSIA GUIMARÃES VIEI-
RA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrícula 
nº 846.699 e para sob Presidência do primeiro comporem 
a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, subordi-
nada a Corregedoria de Segurança desta Secretaria.

 Art. 3º Designar a servidora NATASSIA GUIMARÃES 
VIEIRA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrí-
cula nº 846.699 para secretariar as atividades desenvolvi-
das pela Corregedoria de Segurança/SMST e pela Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar.

 Art. 4º O presente Processo Administrativo deverá 
ser concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, po-
dendo ser prorrogado por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Boa Vista–RR, 05 de janeiro de 2022.

Natália Ferreira de Oliveira
Corregedora de Segurança - SMST

Dec. nº 3707/P de 20.04.2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 003/2022–CORREGEDORIA/SMST             

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança Urbana e Trânsito, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Discipli-
nar, em face do servidor L.S.O., Guarda civil Municipal, es-
pecialidade Subinspetor, matrícula nº 25769 e apurar os 
fatos narrados no Memo nº 22424/2021/DIG/SGCM e seus 
anexos, constante nos autos do Processo nº 003/2022/COR-
REGEDORIA/SMST/Vol.1, bem como as demais infrações co-
nexas que emergirem no decorrer do apuratório.

 Art. 2º Designar os servidores, EDSON CARRILLO 
MOTA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrí-
cula nº 847.331, NATASSIA GUIMARÃES VIEIRA, Guarda Civil 
Municipal, especialidade 2ª CL, matrícula nº 846.699, MA-
RIA DINALVA LIMA BARROSO, Agente de Trânsito, matrícula 
26.987 e para sob Presidência do primeiro comporem a Co-
missão do Processo Administrativo Disciplinar, subordinada 
a Corregedoria de Segurança desta Secretaria.

 Art. 3º Designar a servidora MARIA DINALVA LIMA 
BARROSO, Agente de Trânsito, matrícula 26.987para secre-
tariar as atividades desenvolvidas pela Corregedoria de Se-
gurança/SMST e pela Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar.

 Art. 4º O presente Processo Administrativo deverá 
ser concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, po-
dendo ser prorrogado por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Boa Vista–RR, 05 de janeiro de 2022.

Natália Ferreira de Oliveira
Corregedora de Segurança - SMST

Dec. nº 3707/P de 20.04.2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 004/2022–CORREGEDORIA/SMST             

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança Urbana e Trânsito, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, 
em face do servidor J.A.S., Guarda civil Municipal, especiali-
dade Subinspetor, matrícula nº 28024 e apurar os fatos nar-
rados no PIP  nº 046/2021/CORREGEDORIA/SMST/Vol.1 e 
seus anexos, constante nos autos do Processo nº 004/2022/
CORREGEDORIA/SMST/Vol.1, bem como as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer do apuratório.
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 Art. 2º Designar os servidores, MARIA DINALVA 
LIMA BARROSO, Agente de Trânsito, matrícula 26.987, ED-
SON CARRILLO MOTA, Guarda Civil Municipal, especialida-
de 2ª CL, matrícula nº 847.331, NATASSIA GUIMARÃES VIEI-
RA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrícula 
nº 846.699 e para sob Presidência do primeiro comporem 
a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, subordi-
nada a Corregedoria de Segurança desta Secretaria.

 Art. 3º Designar a servidora NATASSIA GUIMARÃES 
VIEIRA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrí-
cula nº 846.699 para secretariar as atividades desenvolvi-
das pela Corregedoria de Segurança/SMST e pela Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar.

 Art. 4º O presente Processo Administrativo deverá 
ser concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, po-
dendo ser prorrogado por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Boa Vista–RR, 05 de janeiro de 2022.

Natália Ferreira de Oliveira
Corregedora de Segurança - SMST

Dec. nº 3707/P de 20.04.2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 005/2022–CORREGEDORIA/SMST             

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança Urbana e Trânsito, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância Administrativa Discipli-
nar, para apurar os fatos narrados no Memo Nº 24142/2021/
DIG/SGCM e seus anexos, constante nos autos do Processo 
nº 005/2022/CORREGEDORIA/SMST/Vol.1, bem como as de-
mais infrações conexas que emergirem no decorrer do apu-
ratório..

 Art. 2º Designar os servidores, EDSON CARRILLO 
MOTA, Guarda Civil Municipal, especialidade 2ª CL, ma-
trícula nº 847.331, NATASSIA GUIMARÃES VIEIRA, Guarda 
Civil Municipal, especialidade 2ª CL, matrícula nº 846.699, 
MARIA DINALVA LIMA BARROSO, Agente de Trânsito, matrí-
cula 26.987 e para sob Presidência do primeiro comporem a 
Comissão da Sindicância Administrativa Disciplinar, subor-
dinada a Corregedoria de Segurança desta Secretaria.

 Art. 3º Designar a servidora MARIA DINALVA LIMA 
BARROSO, Agente de Trânsito, matrícula 26.987 para se-
cretariar as atividades desenvolvidas pela Corregedoria de 
Segurança/SMST e pela Comissão da Sindicância Adminis-
trativa Disciplinar.

 Art. 4º A presente Sindicância Administrativa Disci-
plinar deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Boa Vista–RR, 05 de janeiro de 2022.

Natália Ferreira de Oliveira
Corregedora de Segurança - SMST

Dec. nº 3707/P de 20.04.2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 006/2022–CORREGEDORIA/SMST  

 A Corregedoria de Segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança Urbana e Trânsito, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 32/2009-
SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 2009, 
c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei nº 
1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Procedimento Investigativo Prelimi-
nar, para apurar os fatos narrados no Memo nº 22029/2021/
DIG/SGCM e seus anexos, constante nos autos do P.I.P nº 
001/2022/CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, bem como as de-
mais infrações conexas que emergirem no decorrer do apu-
ratório.

 Art. 2º Designar o servidor DEOMAR CÉSAR SANTOS 
CHERES, Agente de Trânsito, matrícula nº 26.222, para pro-
ceder às diligências e requerimentos que julgar pertinentes 
para a apuração preliminar em comento, acerca do Memo 
em epígrafe.

 Art. 3º O presente Procedimento Investigativo Preli-
minar deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias.

 Art. 4º Deliberar que o membro da Comissão deva 
permanecer desempenhando as atribuições do cargo, de-
dicando-se também as diligências necessárias à instrução 
processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 5º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se.

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Boa Vista–RR, 05 de janeiro de 2022.

Natália Ferreira de Oliveira
Corregedora de Segurança - SMST

Dec. nº 3707/P de 20.04.2021

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PORTARIA/PRESI/Nº 009/2022          

 A Diretora Presidente em Exercício da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Designar a empregada pública, Luana An-
driely da Silva – Matrícula nº 566, como Fiscal do Processo 
n.º 426595/2018 – Prestação de Serviço de Locação de Má-
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quinas Copiadoras Multifuncionais, na ausência da Fiscal 
Titular.

 ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, 
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 04 de janeiro de 2022.

Elka Raquel Neponuceno dos Santos
Diretora Presidente em Exercício/EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PORTARIA/PRESI/Nº 010/2022

 A Diretora Presidente em Exercício da Empresa de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – 
EMHUR, no uso das atribuições que lhe confere o Inciso XI 
do Art. 17 da Lei 1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Fica nomeada a senhora Élida Rodrigues 
Almeida, matrícula nº 518, para responder pelo Cargo em 
Comissão de Diretora de Mobilidade Urbana cumulativo 
com o Cargo de Chefe da Divisão de Transportes e Execução 
de Multas, da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Ha-
bitacional – EMHUR, no período de 06/01 a 19/01/2022, na 
ausência da Titular.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 06 de janeiro de 2022.

Elka Raquel Neponuceno dos Santos
Diretora Presidente em Exercício /EMHUR

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SOB SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2022

 O Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação 
da FETEC-RR torna público o resultado do certame licitató-
rio referente ao PREGÃO supracitado, oriundo do Processo 
nº 0275/2021, cujo objeto é: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CRONOMETRA-
GEM CHIP DESCARTÁVEL E RETORNÁVEL PARA ATENDER AOS 
EVENTOS REALIZADOS PELA FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TU-
RISMO, ESPORTE E CULTURA - FETEC, o qual foi DESERTO.

 Boa Vista – RR, 06 de janeiro de 2022.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Presidente da CPL/FETEC

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 002/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Rilson Sarmento Amaral, 
no cargo em Comissão de Secretário de Administração, Có-
digo GSA-200, em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 de 
dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 003/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Ubirajara Magalhães Sil-
va, no cargo em Comissão de Diretor Geral Adjunto, Código 
GNE-400, em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 de de-
zembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 004/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Eliel Lima da Luz, no car-
go em Comissão de Secretário de Planejamento e Finanças, 
Código GSA-200, em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 
de dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 005/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:
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 Art. 1º – Nomear a Senhora Francislândia Correa de 
Brito, no cargo em Comissão de Controlador Geral, Código 
GNE-300, em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 de de-
zembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 006/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Alaor Salazar Rocha, 
no cargo em Comissão de Diretor Geral, Código GNE-200, 
em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 de dezembro de 
2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 007/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Fabiane Freitas de 
Oliveira, no cargo em Comissão de Secretária Geral Legis-
lativo, Código GNE-300, em consonância com a Lei nº 2.223, 
de 16 de dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 008/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ivone Aquino Go-

mes, no cargo em Comissão de Secretária de Gestão de Pes-
soas, Código GSA-200, em consonância com a Lei nº 2.223, 
de 16 de dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 009/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Elyzeth Araújo da 
Silva, no cargo em Comissão de Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, Código GSA-200, em consonância 
com a Lei nº 2.223, de 16 de dezembro de 2021.
 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 010/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Elisangela Soares 
Mendonça, no cargo em Comissão de Subcontrolador de In-
formações e Transparência, Código GSA-200, em consonân-
cia com a Lei nº 2.223, de 16 de dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 011/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Michelle Parnaíba 
de Souza Loureto, no cargo em Comissão de Chefe de Gabi-
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nete da Presidência, Código GDI-300, em consonância com 
a Lei nº 2.223, de 16 de dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 012/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Alexandre Cabral Morei-
ra Pinto, no cargo em Comissão de Procurador Geral-PG, 
em consonância com a Lei nº 2.227, de 20 de dezembro de 
2.021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 013/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Cassiano Cabral dos San-
tos Mota, no cargo em Comissão de Procurador Jurídico Ge-
ral Adjunto-GDS-200, em consonância com a Lei nº 2.227, 
de 20 de dezembro de 2.021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 014/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

   Art. 1º – Nomear o Senhor José Reinaldo Nasci-
mento da Silva Junior, no cargo em Comissão do Grupo de 
Direção Superior, Código GDS-200, de Consultor Jurídico da 

Divisão de Contratos e Convênios, em consonância com a Lei 
nº 1.646, de 27 de outubro de 2.015.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 015/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o Senhor Eduardo Picão Gonçal-
ves, na Função de Confi ança de Procurador Chefe da Pro-
curadoria Legislativa-FPCPL, em consonância com a Lei nº 
2.227, de 20 de dezembro de 2.021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 016/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Marta Almeida da 
Silva, no cargo em Comissão de Diretor de Contabilidade, 
Código GDI-300, em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 
de dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 017/2022

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.
 
 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ismael Teixeira da 
Silva, no cargo em Comissão de Diretor de Processos, Códi-
go GDI-300, em consonância com a Lei nº 2.223, de 16 de 
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dezembro de 2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de janeiro de 2022.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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lio Cézar Medeiros Lima, Jullyerre Pablo Lima da Silva, 
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